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CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Aviso n.o 8280-A/2001 (2.a série) — AP. — Alteração orgânica
e quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna público, nos
termos do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 116/84, de 6 de
Abril, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/85, de 13 de Setembro,
que a Assembleia Municipal das Lajes do Pico, em sessão de 28 de
Setembro de 2001, aprovou a proposta da Câmara Municipal de alte-
ração orgânica e do quadro de pessoal, depois de a mesma ter sido
aprovada pela Câmara em reunião realizada em 7 de Setembro de
2001.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

Alteração de orgânica e do quadro de pessoal
da Câmara Municipal das Lajes do Pico

CAPÍTULO I

Artigo 1.o

Objectivos

No âmbito das suas actividades, todos os serviços municipais devem
prosseguir, nos termos e das formas previstas na lei, os seguintes
objectivos:

a) Obtenção de índices crescentes de melhoria de prestação de
serviços às populações;

b) Prossecução do interesse público, no respeito pelos direitos
dos cidadãos, observando-se o princípio da eficiência, des-
burocratização e da administração aberta, permitindo e incen-
tivando a participação dos cidadãos;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis;
d) Dignificação e valorização profissional dos trabalhadores;
e) Resolução dos problemas das populações no âmbito das suas

competências.
Artigo 2.o

Os princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamento
do município, no sentido da obtenção da maior eficácia dos
serviços municipais;

b) O princípio da prioridade das actividades operativas sobre
as actividades instrumentais, devendo estas orientar-se essen-
cialmente para o apoio administrativo daquelas;

c) O princípio da utilização da gestão por projectos, quando
a realização de missões com finalidade económico-social e
de carácter interdisciplinar não possa ser eficaz e eficien-
temente alcançada com recurso a estruturas verticais per-
manentes.

Artigo 3.o

Superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá superintendência sobre os serviços
municipais, garantindo, através da implementação das medidas que
se tornem necessárias, a sua correcta actuação na prossecução dos
objectivos enunciados no artigo 1.o, o cumprimento dos princípios
de gestão referidos no artigo 2.o, e promovendo um constante controlo
e avaliação de desempenho, bem como a adequação e aperfeiçoamento
das estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 4.o

Atribuições comuns dos serviços

São atribuições comuns dos serviços da Câmara Municipal das Lajes
do Pico:

a) Propor à aprovação superior instruções, circulares, regula-
mentos e normas que forem julgadas necessárias ao correcto
exercício da sua actividade, bem como medidas de política
julgadas mais adequadas no âmbito respectivo;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de actividades;
c) Assegurar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos

determinados;
d) Assistir, sempre que tal seja determinado, às reuniões dos

órgãos do município;
e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e participar

as ausências à divisão administrativa;

f) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e despachos
do presidente nas respectivas áreas de actividade;

g) Assegurar a informação mútua necessária ao bom funcio-
namento global;

h) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o orça-
mento do município, com vista ao cumprimento do princípio
de gestão enunciado na alínea a) do artigo 2.o do capítulo I;

i) Seguir o princípio da prioridade das actividades operativas
sobre as actividades instrumentais, conforme o enunciado na
alínea b) do artigo 2.o do capítulo I;

j) Exercer as demais atribuições cometidas por lei, regulamento,
deliberação de Câmara ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 5.o

Colaboração entre serviços

No exercício das suas competências, os serviços municipais deverão
assegurar-se mutuamente a colaboração que em cada caso se mostre
necessário ou lhes seja superiormente determinada, desenvolvendo
a sua actividade tendo em atenção os princípios da polivalência e
multidisciplinariedade, com compatibilização constante entre as
acções a que cada qual competir executar.

Artigo 6.o

Da delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como instrumento
de desburocratização e racionalização administrativas, no sentido de
criar uma maior eficiência e celeridade nas decisões.

2 — A delegação de competências respeitará o quadro legalmente
definido.

CAPÍTULO II

Dos serviços

Artigo 7.o

Estrutura geral

1 — Para prossecução das suas atribuições, a Câmara Municipal
das Lajes do Pico dispõe dos seguintes serviços:

a) Serviço de Apoio Técnico — Núcleo de Apoio Técnico,
Núcleo de Acção Social, Cultural e de Turismo;

b) Serviços de Apoio Instrumental — Divisão Administrativa e
Financeira;

c) Serviços Operativos — Divisão de Obras, Urbanismo e Ser-
viços Urbanos;

d) Serviço Municipal de Protecção Civil.

2 — A representação gráfica dos serviços referidos no número ante-
rior consta do anexo I.

Artigo 8.o

Dependência hierárquica

Os serviços indicados no artigo anterior ficam na dependência hie-
rárquica do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte, do verea-
dor em que for delegada competência.

Artigo 9.o

Gabinete de apoio pessoal ao presidente da Câmara

O presidente da Câmara poderá constituir um gabinete de apoio
pessoal, nos termos da lei, sendo da inteira responsabilidade da pre-
sidência a determinação das funções e do horário de trabalho.

No âmbito das atribuições cometidas ao gabinete, podem ser defi-
nidas, entre outras, o apoio técnico-administrativo ao presidente da
Câmara, designadamente:

Secretariado;
Informação e ligação com os órgãos colegiais do município e

juntas de freguesia;
Acompanhar e apoiar as juntas de freguesia no âmbito das com-

petências delegadas;
Implementação de procedimentos necessários para realização de

reuniões do presidente da Câmara, audiências e cumprimento
de outras acções agendadas.
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SECÇÃO I

No Núcleo de Apoio Técnico

Artigo 10.o

Competências

Ao Núcleo de Apoio Técnico compete:

a) Participar activamente no processo de planeamento muni-
cipal, nomeadamente através da recolha, coordenação, análise
e tratamento de informação pertinente e de estudos e tra-
balhos preparatórios;

b) Promover e participar na elaboração do orçamento e conta
de gerência, em colaboração com a Secção de Contabilidade,
Taxas e Licenças;

c) Preparar e acompanhar os planos de actividade e promover
a elaboração do relatório de actividades em articulação com
os restantes serviços municipais;

d) Elaborar estudos e projectos, prestar colaboração técnica e
dar pareceres que sejam solicitados sobre matérias do âmbito
jurídico, económico-financeiro e organizacional, tendo em
vista uma eficaz e eficiente gestão municipal;

e) Apoiar a informatização dos serviços da Câmara Municipal,
quando for caso disso;

f) Promover e colaborar na formação do pessoal dos serviços
municipais.

Artigo 11.o

Superintendência e coordenação

O Núcleo de Apoio Técnico funciona na directa dependência do
presidente da Câmara ou do vereador com competência delegada.

SECÇÃO II

Do Núcleo de Acção Social, Cultural e de Turismo

Artigo 12.o

Competências

Ao Núcleo de Acção Social, Cultural e de Turismo compete,
designadamente:

a) Promover, em colaboração com a Divisão de Obras, Urba-
nismo e Serviços Urbanos, actuações adequadas à preservação
e valorização do património histórico, paisagístico, arquitec-
tónico e cultural na área do município;

b) Promover e realizar acções que permitam aprofundar e divul-
gar, sob diversas formas, aspectos socioculturais e históricos
do município;

c) Fomentar as artes tradicionais na área do município;
d) Apoiar socialmente as instituições assistenciais, educativas e

outras na área do município;
e) Fomentar as actividades culturais, desportivas, recreativas e,

em geral, respeitantes à ocupação dos tempos livres da
população;

f) Promover a publicação do Boletim Municipal;
g) Promover a divulgação das potencialidades turísticas do muni-

cípio e o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio ao
turismo;

h) Promover a animação turística do município nomeadamente
através da organização e apoio a actividades de natureza
recreativa, cultural e desportiva que visem essa animação.

Artigo 13.o

Superintendência e coordenação

O Núcleo de Acção Social, Cultural e de Turismo funciona na
directa dependência do presidente da Câmara ou do vereador com
competência delegada.

SECÇÃO III

Do Serviço Municipal de Protecção Civil

Artigo 14.o

Competências, superintendências e coordenação

1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil cabe a coordenação
das operações relativas à prevenção, socorro e assistência, em especial
em situações de catástrofe e calamidades públicas.

2 — Compete, designadamente, ao Serviço Municipal de Protecção
Civil:

a) Proceder ao levantamento, previsão, avaliação e prevenção
de riscos colectivos de origem natural ou tecnológica;

b) Proceder à análise e ao estudo permanente das vulnerabi-
lidades da ilha perante situações de risco;

c) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos recursos
e meios disponíveis e dos mais facilmente mobilizáveis a nível
local;

d) Estudar soluções de emergência, visando a busca, o salva-
mento, a prestação de socorros e de assistência, bem como
a evacuação, o alojamento e o abastecimento das populações;

e) Criar condições para a mobilização rápida e eficiente das
organizações e pessoal necessário e dos meios disponíveis,
inscrevendo nos seus orçamentos as verbas necessárias para
o efeito;

f) Promover acções de informação e de formação das populações
visando a sua sensibilização em matéria de medidas preven-
tivas, de autoprotecção e de colaboração com as autoridades,
bem como o estímulo do sentido de responsabilidade de cada
um;

g) Proceder à elaboração do plano municipal de emergência
(PME);

h) Proceder à elaboração de planos sectoriais de emergência
para fazer face aos riscos inventariados;

i) Criar mecanismos de articulação com todas as entidades públi-
cas e privadas que concorrem para a protecção civil;

j) Promover a realização de exercícios e treinos para aperfei-
çoamento dos planos e rotina de procedimentos;

k) Coordenar as acções de socorro em estreita colaboração com
outros escalões da estrutura da protecção civil, nomeadamente
o Serviço Regional de Protecção Civil e os Bombeiros dos
Açores;

l) Promover, junto de várias entidades, a disponibilização dos
meios para a satisfação das necessidades básicas das popu-
lações atingidas;

m) Colaborar e intervir no restabelecimento das condições sócio-
-económicas e ambientais da vida das comunidades afectadas;

n) Estudar e divulgar formas adequadas de protecção dos edi-
fícios em geral, de monumentos e de outros bens culturais,
de instalações de serviços essenciais, bem como do ambiente
e dos recursos naturais;

o) Manter o SRPCBA a par da evolução da situação logo que
seja previsível o esgotamento dos meios do município e soli-
citar-lhe os meios suplementares, quando necessário, bem
como enviar-lhe, logo que concluídos, duplicados dos planos
de actuação e trabalhos de natureza técnica.

3 — O serviço será dotado de um regulamento de funcionamento.
4 — O Serviço Municipal de Protecção Civil funcionará na directa

dependência do presidente da Câmara.

SECÇÃO IV

Da Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 15.o

Competências

1 — À Divisão Administrativa e Financeira incumbe prestar apoio
técnico-administrativo instrumental às actividades desenvolvidas pelos
restantes órgãos e serviços do município e, em especial:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram nos
domínios da administração dos recursos humanos, financeiros
e patrimoniais, de acordo com as disposições legais aplicáveis
e segundo critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do município;
c) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao

aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de recur-
sos, em articulação com a Divisão de Apoio Técnico;

d) Coordenar os apoios necessários ao funcionamento dos órgãos
de município;

e) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração do
orçamento, plano e relatório de actividades;

f) Assegurar o serviço de notariado privativo e contencioso fiscal
autárquico.
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2 — As tarefas referidas na alínea f) do número anterior serão
exercidas pelo chefe da Divisão Administrativa e Financeira ou por
quem for designado nos termos da legislação em vigor.

Artigo 16.o

Competências do chefe da Divisão Administrativa e Financeira

Ao chefe da Divisão Administrativa e Financeira compete:

a) Dirigir, coordenar e orientar as actividades da divisão em
conformidade com as deliberações da Câmara, regulamen-
tação interna e despachos do presidente da Câmara e, bem
assim, resolver todas as dúvidas que lhe forem apresentadas
pelos responsáveis dos Serviços Administrativos;

b) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos muni-
cipais e autenticar os documentos oficiais da Câmara;

c) Estabelecer as necessárias ligações funcionais entre os serviços
da Divisão Administrativa e a Secção de Apoio Administrativo
da Divisão de Obras e Urbanismo, com vista à definição e
uniformização de circuitos e procedimentos administrativos;

d) Assistir às reuniões da Câmara e subscrever as respectivas
actas;

e) Elaborar e submeter à aprovação da Câmara as instruções,
regulamentos e normas consideradas necessárias para o bom
funcionamento da divisão;

f) Exercer as funções de notário privativo e de responsável pelo
serviço de execuções fiscais;

g) Desempenhar todas as demais funções que lhe forem come-
tidas por lei, regulamento, deliberação ou despacho ou que
forem decorrência lógica do normal desempenho das suas
funções.

Artigo 17.o

Substituição do chefe da Divisão Administrativa e Financeira

Nas faltas e impedimentos do chefe da Divisão Administrativa e
Financeira as funções deste serão asseguradas pelo chefe de secção
com maior antiguidade ou, na falta deste, pelo funcionário que for
designado pelo presidente da Câmara ou vereador com competência
delegada.

Artigo 18.o

Estrutura

A Divisão Administrativa e Financeira compreende as seguintes
secções:

a) Secção de Administração Geral;
b) Secção de Atendimento ao Público;
c) Secção de Contabilidade, Taxas e Licenças;
d) Secção de Aprovisionamento e Património;
e) Sector de Fiscalização Municipal;
f) Sector das Tecnologias;
g) Tesouraria.

Artigo 19.o

Secção de Administração Geral

À Secção de Administração Geral compete:

1) Na área do expediente:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expediente de correspondência e outros
documentos;

b) Apoiar os órgãos do município e organizar as actas
das reuniões;

c) Promover a divulgação pelo serviço das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefone, dac-
tilografia, reprografia e limpeza das instalações, bem
como superintender no pessoal auxiliar afecto à Divisão;

e) Organizar e manter actualizado o sistema de sinalização
interna do edifício da Câmara;

f) Prestar a devida colaboração na realização de censos,
recenseamentos e eleições;

g) Executar, em geral, todas as tarefas administrativas não
específicas de outros serviços.

2) Na área do arquivo:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de planos adequados de arquivo;

b) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos
e processos que hajam sido objecto de decisão final;

c) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por
lei, a inutilização de documentos;

d) Encaminhar e organizar o Diário da República, con-
forme o procedimento interno estabelecido, e analisar
o seu conteúdo, recolhendo a legislação e demais ele-
mentos com interesse municipal e assegurando a res-
pectiva difusão pelas unidades orgânicas cuja actividade
o justifique.

3) Na área de administração do pessoal:

a) Executar as acções administrativas respeitantes ao
recrutamento, provimento, contratação, promoção,
mobilidade e cessação de funções de pessoal;

b) Instruir todos os processos referentes a prestações
sociais dos funcionários, nomeadamente os relativos a
abonos de família, ADSE, Montepio e Caixa Geral de
Aposentações;

c) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal,
bem como o registo e controlo de assiduidade e elaborar
as listas de antiguidade;

d) Elaborar, nos prazos legais, o mapa de férias do pessoal,
de acordo com os planos de férias fornecidos pelos
vários serviços;

e) Processar vencimentos e outros abonos de pessoal;
f) Assegurar, em geral, todos os serviços e tarefas res-

peitantes à administração do pessoal.

Artigo 20.o

Secção de Atendimento ao Público

À Secção de Atendimento ao Público compete:

a) Atender e informar o público, encaminhando-o para os ser-
viços adequados, quando for caso disso;

b) Prestar apoio na elaboração de requerimentos ou outros
documentos;

c) Registar e encaminhar as petições dos particulares e demais
documentos recebidos;

d) Emitir licenças e alvarás municipais;
e) Desempenhar as demais funções que forem cometidas por

lei, regulamento, deliberação ou despacho ou que decorrem
logicamente do normal desempenho das suas funções.

Artigo 21.o

Secção de Contabilidade, Taxas e Licenças

À Secção de Contabilidade, Taxas e Licenças compete:

1) Na área de contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração
do orçamento e da conta de gerência, bem como asse-
gurar a sua elaboração em colaboração com a Divisão
de Apoio Técnico;

b) Coordenar e controlar a actividade financeira, desig-
nadamente através do cabimento de verba;

c) Verificar todas as autorizações de despesas, emitir,
registar e arquivar ordens de pagamento, guias de
receita e de anulação da receita, bem como assegurar
a coordenação e controlo das guias de receita e de
anulação emitidas por outros serviços;

d) Fornecer os elementos estatísticos, de natureza finan-
ceira, que lhe forem solicitados;

e) Escriturar e manter em ordem os livros de contabilidade
e a documentação respectiva;

f) Verificar diariamente a exactidão das operações de
tesouraria, nos termos da lei, bem como elaborar balan-
ços legalmente previstos ou que sejam superiormente
determinados, com vista à verificação do estado da res-
ponsabilidade do tesoureiro;

g) Executar outros serviços, mapas, estatísticas e infor-
mações sobre contabilidade municipal e, em geral, cum-
prir e fazer cumprir as disposições legais e regulamen-
tares sobre contabilidade municipal.

2) Na área das taxas e licenças:

a) Promover e zelar pela arrecadação de receitas do
município;
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b) Liquidar taxas e demais receitas do município, bem
como emitir as correspondentes guias de receita e asse-
gurar a coordenação e controlo das guias de receita
emitidas por outros serviços;

c) Conferir os mapas de cobranças das taxas de mercados
e feiras e as senhas de campo de jogos, parques, bal-
neários e similares, bem como passar as respectivas
guias de receita;

d) Assegurar o funcionamento dos parques de estaciona-
mento de viaturas, sob jurisdição municipal, de har-
monia com os respectivos regulamentos.

Artigo 22.o

Secção de Aprovisionamento e Património

À Secção de Aprovisionamento e Património compete:

1) Na área do aprovisionamento e armazém:

a) Proceder às aquisições de bens e serviços necessários
à prossecução das atribuições do município, desenvol-
vendo as acções devidas e os procedimentos legalmente
exigidos;

b) Promover os procedimentos de expropriações superior-
mente determinados;

c) Manter actualizados os ficheiros dos fornecedores de
bens e serviços, bem como dos respectivos preços e
condições de venda;

d) Apoiar a preparação de programas de concurso e cader-
nos de encargos com vista à aquisição de bens e serviços
e elaborar os respectivos contratos;

e) Receber as guias de remessa e facturas enviadas pelos
fornecedores, precedendo à respectiva conferência no
que diz respeito à qualidade e quantidade dos forne-
cimentos, bem como à verificação do cumprimento das
condições de adjudicação ou encaminhando-as para o
promotor ou responsável pelas aquisições, consoante
os casos;

f) Registar e manter actualizadas as entradas e saídas dos
bens em armazém;

g) Manter actualizado o ficheiro dos consumos de cada
serviço, possibilitando uma informação atempada e fácil
sobre cada um;

h) Fornecer informação estatística de apoio à gestão eco-
nómica e financeira;

i) Propor medidas que facilitem a recepção, conferência
e arrumação de bens;

j) Promover a organização dos bens armazenados;
k) Promover a segurança dos bens;
l) Proceder às demais funções de carácter técnico-admi-

nistrativo inerentes à aquisição de bens e serviços,
nomeadamente no que se refere a todo o tipo de
requisições.

2) Na área do património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistemati-
zação da informação que assegure o conhecimento de
todos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, desig-
nadamente, coordenando o processamento de folhas
de carga e promovendo a afixação de um exemplar
das mesmas no serviço ou sector a que os bens estão
afectos, bem como implementando o controlo sistemá-
tico entre os referidos documentos, as fichas e os mapas
de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e
venda de bens móveis e imóveis, atentas as regras esta-
belecidas pelo POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de
inventário;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais
dos prédios urbanos e rústicos do município, bem como
de todos os demais bens que, por lei, estejam sujeitos
a registo;

f) Realizar verificações fiscais periódicas, de acordo com
as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo, a propor ao
órgão executivo.

Artigo 23.o

Sector de Fiscalização Municipal

Ao Sector de Fiscalização Municipal compete:

a) Fiscalizar o cumprimento das normas aplicáveis à cobrança
de taxas, impostos e demais rendimentos do município e à
concessão de licenças;

b) Levantar autos sobre a prática de contra-ordenações, bem
como efectuar as investigações que sejam superiormente
determinadas no âmbito da instrução dos respectivos pro-
cessos;

c) Fiscalizar o cumprimento das condições impostas na conces-
são de licenças;

d) Fiscalizar o cumprimento de todos os regulamentos, posturas
municipais e demais legislação no âmbito das atribuições do
município.

Artigo 24.o

Sector das Tecnologias

Ao Sector das Tecnologias compete:

a) A recolha e tratamento de dados necessários ao planeamento
e organização dos serviços municipais, através de recursos
às novas tecnologias informáticas;

b) Assegurar o desenvolvimento dos sistemas informação muni-
cipal;

c) Garantir o desenvolvimento dos meios informáticos e de
comunicação;

d) Prestar a cooperação necessária à utilização pelos serviços
dos meios informáticos e de comunicação;

e) Colaborar nas acções que visem a implementação de medidas
de modernização administrativa;

f) Planear, coordenar e controlar as actividades de processa-
mento e armazenamento de dados centralizados;

g) Coordenar a implementação e assegurar a gestão das redes
de comunicação de dados;

h) Promover a adopção de soluções informáticas para a gestão
integrada do arquivo;

i) Recolher, analisar e difundir a informação técnica e científica
relativa a matérias de interesse para a administração local,
segundo as directivas que forem superiormente transmitidas;

j) Apoiar os outros serviços da Câmara no que respeita a docu-
mentação e informação científica e técnica.

Artigo 25.o

Tesouraria

À Tesouraria compete:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais, cumprindo as dispo-
sições legais e regulamentares aplicáveis;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de despesas, devidamente autorizado,

verificando a existência das condições necessárias para esse
efeito;

d) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fundos
devidamente autorizados;

e) Registar o diário da tesouraria e o respectivo resumo, bem
como a conta corrente de documentos;

f) Transferir diariamente para a Secção de Contabilidade todos
os documentos de receita e despesa, anulações, guias de depó-
sitos, guias de reposição e outros documentos registados no
respectivo diário de tesouraria e correspondente resumo;

g) Zelar pela segurança das disponibilidades em cofre e controlar
as contas bancárias do município;

h) Manter actualizados os livros, documentos e fichas de tesou-
raria e, em geral, cumprir e fazer cumprir as disposições legais
e regulamentares sobre contabilidade municipal;

i) Proceder ao controlo de utilizações e amortizações de vendas
decorrentes de empréstimos bancários;

j) Executar as tarefas que, no âmbito da suas atribuições, lhe
sejam superiormente determinadas.
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SECÇÃO V

Serviços Operativos

SUBSECÇÃO I

Da Divisão de Obras, Urbanismo e Serviços Urbanos

Artigo 26.o

Competências

À Divisão de Obras, Urbanismo e Serviços Urbanos incumbe operar
nos domínios de actuação cometidos ao município, nos termos da
lei, competindo-lhe, designadamente:

1) Na área de obras e urbanismo:

a) Informar os processos que careçam de despacho ou
deliberação;

b) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas
sobre obras particulares e loteamentos urbanos, asse-
gurar a sua conformidade com os projectos aprovados
e promover embargos;

c) Realizar as vistorias necessárias à emissão de licenças
de loteamento, construção, habitabilidade de edifícios
e similares;

d) Elaborar ou dar parecer sobre planos e projectos de
obras municipais;

e) Dar execução aos projectos de construção, conservação
ou ampliação de obras municipais que a Câmara deli-
bere realizar por administração directa;

f) Diligenciar e fiscalizar a realização de obras municipais
por empreitada ou concessão, quando essa fiscalização
não for da responsabilidade de gabinetes exteriores do
município;

g) Promover actuações adequadas à preservação e valo-
rização do património histórico, paisagístico, arquitec-
tónico e cultural na área do município;

h) Assegurar a execução de acções respeitantes à conser-
vação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios,
aquedutos e condutas, canalizações e rede de esgotos,
bem como proceder à sua desinfecção;

i) Dar execução aos planos de desenvolvimento rodoviário
do município;

j) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos
municipais e vicinais e executar os respectivos trabalhos
de conservação e limpeza;

k) Executar acções respeitantes à organização do trânsito
urbano e rural, de acordo com os planos e regulamentos;

l) Zelar pela conservação e manutenção dos equipamen-
tos respectivos.

2) Na área de serviços urbanos, ambiente e sanidade pecuária:

a) Promover e zelar pela higiene e limpeza pública, exe-
cutando os serviços respectivos;

b) Assegurar a organização e funcionamento de mercados
e feiras municipais;

c) Executar acções respeitantes à conservação e limpeza
de parques, recintos desportivos, jardins e zonas bal-
neares do município;

d) Executar as acções respeitantes à arborização das ruas,
praças e jardins e demais logradouros públicos e asse-
gurar a organização e manutenção de viveiros onde
se preparem as mudas para arborização;

e) Zelar pela conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

f) Assegurar o serviço de cemitério, designadamente pro-
ceder a inumações, exumações e tratamento de ossadas
para depósito, cumprindo e fazendo cumprir as dis-
posições legais e regulamentos referentes aos cemi-
térios;

g) Executar ou colaborar na execução de acções que visem
a protecção do ambiente;

h) Assegurar a realização das tarefas cometidas por lei
aos médicos veterinários municipais e colaborar com
entidades públicas na realização de estudos e execução
de medidas no âmbito da sanidade pecuária.

Artigo 27.o

Parque de máquinas

1 — Ao parque de máquinas compete:

a) Manter em condições de operacionalidade as máquinas e via-
turas da Câmara Municipal;

b) Distribuir as viaturas de acordo com as indicações superiores;
c) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada máquina

ou viatura, bem como informar sobre a rentabilidade das mes-
mas e propor medidas adequadas;

d) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis ao
funcionamento do parque automóvel e promover a sua requi-
sição depois de devidamente autorizada.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 28.o

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal será estruturado de acordo com os seguin-
tes grupos:

a) Pessoal dirigente e de chefia;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal técnico-profissional;
f) Pessoal administrativo;
g) Pessoal auxiliar;
h) Pessoal operário.

2 — O quadro de pessoal da Câmara Municipal das Lajes do Pico
é o constante do anexo II, que fica a fazer parte integrante da presente
orgânica.

Artigo 29.o

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal a que se refere o anexo II às diferentes
unidades orgânicas será determinada pelo presidente da Câmara ou
pelo vereador com competência delegada em matéria de gestão de
recursos humanos.

2 — A distribuição e mobilidade de pessoal dentro de cada unidade
ou serviço é da competência do respectivo dirigente ou responsável.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 30.o

Efectivação de serviços

A estrutura adoptada e o preenchimento dos lugares do quadro
de pessoal serão efectivados de acordo com as necessidades de serviço
e por decisão do presidente da Câmara ou vereador com competência
delegada em matéria de gestão de recursos humanos, sendo respei-
tados em cada ano os respectivos limites de despesa fixados na lei.

Artigo 31.o

Ajustamento de competências

As competências dos diversos serviços definidas na presente estru-
tura orgânica poderão ser objecto de ajustamento mediante delibe-
ração da Câmara Municipal, sempre que razões de eficácia e eficiência
o justifiquem.

Artigo 32.o

Dúvidas

No exercício dos seus poderes de superintendência e coordenação
dos serviços municipais, poderá o presidente da Câmara, mediante
despacho, resolver as dúvidas resultantes da aplicação do que no pre-
sente texto se dispõe.

Artigo 33.o

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor da presente orgânica, ficam revogadas
todas as disposições anteriores sobre esta matéria.

Artigo 34.o

Entrada em vigor

A presente estrutura orgânica entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação.
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ANEXO I

Edital n.o 418-A/2001 (2.a série) — AP. — Regulamento do Cemi-
tério Municipal das Lajes do Pico. — Cláudio José Gomes Lopes, Pre-
sidente da Câmara Municipal das Lajes do Pico, faz saber e torna
público que, no uso da competência que lhe confere a alínea u) do
n.o 1 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, cumprida
a fase de inquérito público prevista na lei, a Assembleia Municipal
das Lajes do Pico, em sessão de 28 de Setembro de 2001, deliberou
aprovar o Regulamento do Cemitério Municipal das Lajes do Pico,
que entrará em vigor 10 dias após a sua publicação no Diário da
República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

Regulamento do Cemitério Municipal das Lajes do Pico

Preâmbulo

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.o 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na sua
totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário, fazen-
do-o somente parcialmente em relação ao Decreto n.o 48 770, de
18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos cemi-
térios actualmente em vigor terão de se adequar ao preceituado no
novo regime legal, não obstante se manterem válidas muitas das solu-
ções e mecanismos adoptados nos regulamentos cemiteriais emanados
ao abrigo do Decreto n.o 44 220, de 3 de Março de 1962, e do Decreto
n.o 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte,
não sofrerão alterações de maior.

O presente Regulamento foi aprovado em reunião da Câmara Muni-
cipal realizada a 29 de Março do corrente ano, submetido a inquérito
público, nos termos do artigo 118.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e aprovado pela Assembleia Municipal em reunião realizada
a 28 de Setembro do corrente ano.

CAPÍTULO I

Da organização e funcionamento dos serviços

Artigo 1.o

Definições legais

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana, a
Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado concelhio de saúde ou
o seu substituto;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais que
cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde ocorreu
ou foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a
fim de se proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo ou
local de consumpção aeróbica;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbica ou caixão de metal onde se encontra inumado o
cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazigo
ou de ossadas para local diferente daquele em que se encontra,
a fim de ser de novo inumado, cremado ou colocado em
ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem ter-

minados os fenómenos de destruição da matéria orgânica;
j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez terminado

o processo de mineralização do esqueleto;
k) Viatura e recipiente apropriados — aqueles em que seja pos-

sível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas,
fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período neonatal
precoce, em condições de segurança e de respeito pela dig-
nidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta e
oito horas de vida;

m) Entidade responsável pela administração de um cemité-
rio — a Câmara Municipal ou a junta de freguesia, consoante
o cemitério em causa pertença ao município ou à freguesia.

Artigo 2.o

Finalidade

1 — O Cemitério Municipal das Lajes do Pico destina-se à inumação
dos cadáveres de indivíduos falecidos na área da freguesia das Lajes
do Pico.

2 — Poderão ainda ser inumados no Cemitério Municipal, depois
de observadas as disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos nas outras freguesias
do concelho quando, por motivo de insuficiência de terreno,
não seja possível a inumação nos respectivos cemitérios;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do concelho que
se destinam a jazigos particulares ou sepulturas perpétuas;
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c) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas ante-
riores mediante autorização do presidente da Câmara ou
vereador do pelouro, concedida em face de circunstâncias
que se reputem ponderosas.

Artigo 3.o

Funcionamento

O Cemitério Municipal funciona todos os dias no período normal
de funcionamento dos serviços camarários: oficinas das 8 às 12 e
das 13 às 16 horas.

Artigo 4.o

Recepção e inumação

A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo do funcionário
mais graduado do quadro do serviço do cemitério, ao qual compete
cumprir e fazer cumprir as disposições do presente Regulamento,
das leis e regulamentos gerais, das deliberações da Câmara e ordens
dos seus superiores relacionados com aqueles serviços, bem como
fiscalizar a observância por parte do público e dos concessionários
dos jazigos ou sepulturas perpétuas e das normas sobre gestão do
cemitério constantes deste Regulamento.

Artigo 5.o

Registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da Secção
de Expediente Geral da Câmara, onde existirão, para o efeito, livros
de registo de inumações, exumações, trasladações, concessões de ter-
renos e quaisquer outros considerados necessários ao bom funcio-
namento daqueles serviços.

CAPÍTULO II

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 6.o

Locais

As inumações serão efectuadas em sepulturas e jazigos.

Artigo 7.o

Prazo de segurança

1 — Nenhum cadáver será inumado, cremado ou encerrado antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o falecimento e sem que
previamente se tenha lavrado o respectivo assento ou auto de decla-
ração de óbito.

2 — Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigorífica
antes de decorridas seis horas após a constatação de sinais de certeza
de morte.

3 — Quando circunstâncias especiais o exijam, poderá realizar-se
a inumação ou proceder-se à soldagem do caixão antes de decorrido
o prazo referido no n.o 1 deste artigo, mediante autorização, por
escrito, da autoridade sanitária competente.

Artigo 8.o

Boletim ou autorização

1 — A pessoa ou entidade encarregada do funeral deverá exibir
o boletim de registo de óbito ou o documento respeitante à autorização
a que se refere o n.o 3 do artigo anterior.

2 — Recebido qualquer destes documentos e pagas as taxas que
forem devidas, a Secção de Expediente Geral expedirá guia do modelo
aprovado pela Câmara Municipal, cujo original será entregue ao
interessado.

3 — Não se efectuará a inumação sem que ao encarregado do cemi-
tério seja apresentado o original da guia a que se refere o número
anterior.

Artigo 9.o

Registo

O documento referido no n.o 3 do artigo anterior será registado
no livro de inumações, mencionado-se o seu número de ordem, bem
como a data da entrada do cadáver no cemitério e o local da inumação.

Artigo 10.o

Documentação

Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação com-
provativa do cumprimento das formalidades legais.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 11.o

Vala comum

O encerramento tem de ser feito em cova individual, não sendo
permitidos encerramentos em vala comum, salvo em situação de cala-
midade pública.

Artigo 12.o

Dimensões

As sepulturas terão a forma rectangular e obedecerão às seguintes
dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Profundidade — 1,20 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 13.o

Talhões

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em qua-
tro talhões para adultos, dois talhões para crianças (1A e 2A) e dois
talhões para sepulturas de familiares dos doares do terreno e membros
do clero e suas famílias (n.os 5 e 6), e ainda nos talhões n.os 7 e
8, resultantes da ampliação do cemitério municipal.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,65 m.

Artigo 14.o

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas.
2 — Consideram-se temporárias as sepulturas para inumação por

sete anos, findos os quais poderá proceder-se à exumação.
3 — Definem-se como sepulturas perpétuas aquelas cuja utilização

foi exclusiva e perpetuamente concedida pela Câmara Municipal a
requerimento dos interessados.

Artigo 15.o

Sepulturas temporárias

Sem prejuízo do disposto no artigo 6.o, é proibido, nas sepulturas
temporárias, o encerramento em caixões de zinco e de madeiras muito
densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham sido aplicadas
tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 16.o

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em caixões
de madeira ou de zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exuma-
ção, decorrido o prazo mínimo de sete anos, desde que nas inumações
anteriores se tenha utilizado caixão de madeira próprio para inumação
temporária.

3 — Poderá ainda efectuar-se dois enterramentos com caixões de
zinco quando:

a) Anteriormente só se utilizarem caixões de madeira apropria-
dos para inumação temporária;

b) As ossadas encontradas se removerem para ossário ou tenham
ficado sepultadas abaixo do primeiro caixão de zinco ou de
chumbo e este se enterrou a profundidade que exceda os
limites fixados no artigo 12.o

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 17.o

Jazigos

1 — Nos jazigos só é permitido inumar cadáveres, encerrados em
caixões de zinco, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a
espessura mínima 0,4 mm e ser vedada por soldadura conveniente.
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2 — Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores e
dispositivos adequados a impedir efeitos da pressão dos gases no seu
interior.

Artigo 18.o

Caixões deteriorados

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura ou
qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a fim de
o mandarem reparar, marcando-lhes, para este efeito, o prazo julgado
conveniente.

2 — Em caso de urgência ou quando não se efectuou a reparação
prevista no número anterior, a Câmara ordená-la-á e as despesas
serão por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão dete-
riorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removido para
a sepultura à escolha dos interessados ou por decisão do presidente
da Câmara Municipal ou do vereador do pelouro, tendo esta lugar
em casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma
das referidas soluções.

CAPÍTULO III

Das exumações

Artigo 19.o

Proibição

É proibido abrir-se qualquer sepultura antes de decorrer o período
de inumação de sete anos, salvo em cumprimento de mandato judicial,
ou tratando-se de sepulturas perpétuas, para se realizar o segundo
dos enterramentos previstos no n.o 3 do artigo 16.o

Artigo 20.o

Exumações

1 — Decorrido o prazo estabelecido no artigo anterior, proceder-
-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se conhe-
cidos, através de carta registada com aviso de recepção, promovendo
também a publicação de avisos em dois dos jornais mais lidos e afi-
xando editais, convidando os interessados a requerer, no prazo de
trinta dias, a exumação ou conservação de ossadas, e, uma vez recebido
o requerimento, a comparecer no cemitério no dia e hora que vier
a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do prazo
fixado no número anterior, sem que o ou os interessados alguma
diligência tenham promovido no sentido da sua exumação, esta, se
praticável, será levada a efeito pelos serviços, considerando-se aban-
donada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior, será
dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou, quando não hou-
ver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a profun-
didades superiores às indicadas no artigo 12.o

Artigo 21.o

Suspensão da exumação

Se no momento da exumação não estiverem consumidas as partes
moles do cadáver, recobrir-se-á este imediatamente, mantendo-se inu-
mado por períodos sucessivos de três anos, até à completa consumpção
daquelas, sem a qual não poderá proceder-se a novo enterramento.

Artigo 22.o

Caixão de chumbo ou zinco

1 — A exumação das ossadas de um caixão de chumbo ou zinco
inumado em jazigo só será permitida quando aquele se apresente
de tal forma deteriorado que se possa verificar a consumpção das
partes moles do cadáver.

2 — A consumpção a que alude este artigo será obrigatoriamente
verificada pela autoridade sanitária local.

Artigo 23.o

Ossadas exumadas

As ossadas exumadas de caixão de chumbo ou zinco que, por mani-
festa urgência ou vontade dos interessados, se tenham removido para
sepultura, nos termos do n.o 3 do artigo 16.o, serão depositadas no
jazigo originário ou no local acordado com os serviços do cemitério.

CAPÍTULO IV

Das trasladações

Artigo 24.o

Definição

Entende-se por trasladação a remoção para outro local de restos
mortais já inumados, bem como a de cadáveres ainda por inumar
para cemitério da localidade diferente daquela onde ocorreu o óbito.

Artigo 25.o

Prazo de segurança

Antes de decorridos sete anos sobre a data da inumação, só serão
permitidas trasladações de restos mortais já inumados quando estes
se encontrem em caixões de chumbo ou zinco devidamente res-
guardados.

Artigo 26.o

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Municipal,
pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 411/98, de 30 de Dezembro, através de reque-
rimento, cujo modelo consta do anexo I do mesmo diploma.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no interior
do cemitério, é suficiente o deferimento do requerimento previsto
no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério diferente,
deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o requerimento
referido no n.o 1 do presente artigo para a entidade responsável pela
administração do cemitério para o qual vai ser trasladado o cadáver
ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, poderão
ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal ou
a comunicação via telecópia ou fax.

Artigo 27.o

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco com
espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério terá
que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destinada a esse
fim.

Artigo 28.o

Averbamento

Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averbamentos cor-
respondentes às trasladações efectuadas.

CAPÍTULO V

Da concessão dos terrenos e ossadas

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 29.o

Concessão

1 — A requerimento dos interessados, poderá o presidente da
Câmara Municipal ou vereador com competência delegada fazer con-
cessão de terrenos e ossários no cemitério para sepulturas perpétuas
e construção ou remodelação de jazigos particulares ou deposições
de ossadas, respectivamente.

2 — O requerimento só poderá ser deferido desde que exista terreno
livre e previamente destinado à concessão.

3 — No caso de haver mais do que um interessado nos terrenos
livres a concessão será feita mediante hasta pública organizada para
o efeito.

4 — Por motivos de ordem gestionária do espaço disponível, pode
a Câmara Municipal suspender a concessão de sepulturas perpétuas.

5 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares nenhum
título de propriedade ou qualquer direito legal, mas somente o direito
de aproveitamento com afectação especial e nominativa em confor-
midade com as leis e regulamentos.
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6 — As concessões não podem ser alienadas ou transferidas para
terceiros a título gratuito ou oneroso, salvo nos termos previstos neste
Regulamento.

Artigo 30.o

Demarcação

Decidida a concessão, a Câmara Municipal notificará os interes-
sados para comparecerem no cemitério a fim de se proceder à escolha
e demarcação do terreno ou ossário, sob pena de se considerar caduca
a decisão tomada.

Artigo 31.o

Título e transmissão

1 — A concessão de terrenos ou ossários será titulada por alvará
do presidente da Câmara Municipal, ou do vereador com competência
delegada, a emitir dentro dos 10 dias seguintes ao cumprimento de
todas as formalidades legais.

2 — Do referido alvará constarão os elementos de identificação
do concessionário e a sua morada, referências do jazigo, sepultura
perpétua ou ossários respectivos, nele devendo mencionar-se por aver-
bamento todas as entradas e saídas de restos mortais.

3 — Em caso de inutilização ou extravio, poderá ser emitida
segunda via do alvará e nele serão inseridas todas as indicações que
constem nos livros de registo.

4 — É permitida a transmissão, por sucessão, do título de concessão
para os herdeiros do respectivo concessionário, que será averbada
a requerimento dos interessados e instruída nos termos de direito,
com os documentos comprovativos de transmissão e do pagamento
de todos os impostos devidos.

5 — É proibida a transmissão da concessão a terceiros, gratuita
ou onerosamente, seja qual for a forma de contrato ou título.

6 — No entanto, a título excepcional, poderá a transmissão gratuita,
por razões reconhecidamente morais ou sentimentais, ser previamente
autorizada por deliberação camarária, mediante requerimento do
transmitente com a exposição dos motivos dessa pretensão.

7 — A Câmara Municipal poderá resgatar a concessão, pelo valor
da taxa paga para essa concessão.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 32.o

Prazo de edificação

1 — A construção dos jazigos particulares e revestimentos das sepul-
turas perpétuas a que alude o artigo 43.o devem concluir-se dentro
do prazo fixado pela Câmara Municipal.

2 — A inobservância do prazo fará incorrer o concessionário na
coima de 5000$ a 20 000$, marcando-se novo prazo; se este também
não for cumprido, caduca a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo para a Câmara Municipal todos os materiais encon-
trados no local da obra.

Artigo 33.o

Autorização expressa

1 — As inumações de terceiros, exumações, trasladações ou depo-
sição de ossadas a efectuar em jazigos, sepulturas perpétuas ou ossários
dependem de autorização expressa do concessionário ou de quem
legalmente o represente.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser dada
por aquele que estiver na posse do título, salvo se houver anterior
oposição, apresentada por escrito aos serviços.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados indepen-
dentemente de autorização, considerando-se sempre inumados com
carácter perpétuo.

Artigo 34.o

Abertura forçada e outros deveres

1 — O concessionário de jazigos que, a pedido de interessado legí-
timo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de trasladação
de restos mortais no mesmo inumados será notificado a fazê-lo em
dia e hora certos, sob pena de os serviços promoverem a abertura
do jazigo. Neste último caso, será lavrado auto do que ocorrer, assinado
pelo serventuário, que preside ao acto, e por duas testemunhas.

2 — Os concessionários são obrigados a permitir manifestações de
saudade aos restos mortais inumados nos seus jazigos, sepulturas ou
ossários.

Artigo 35.o

Proibição de negócio

1 — É proibido ao concessionário receber qualquer importância
ou valor pelo depósito de corpos ou ossadas no terreno ou ossário
concessionado.

2 — Em caso de violação da proibição do número anterior, caduca
imediatamente a concessão e o respectivo terreno ou ossário reverte
gratuitamente para o município.

Artigo 36.o

Abandonos — Definição

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescritos,
os jazigos cujos concessionários não sejam conhecidos ou residam
em parte incerta e não exerçam os seus direitos por período igual
ou superior a 10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro
do prazo de 60 dias (dois meses), depois de citados por meio de
editais publicados em jornais de âmbito nacional e nos jornais locais
do concelho e afixados nos lugares convencionados.

2 — O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização de mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções tenham
sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos proprietários
ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição nos termos
da lei civil.

3 — Simultaneamente com a citação dos interessados, coloca-se no
jazigo placa indicativa do abandono.

4 — Os jazigos abandonados, benfeitorias e materiais aí existentes
revertem para o município, sem direito a qualquer indemnização.

Artigo 37.o

Publicitação

Decorrido o prazo de 30 dias previsto no artigo 31.o e precedendo
deliberação da Câmara Municipal, o presidente da Câmara fará decla-
rações de prescrição dos jazigos, à qual será dada a publicidade referida
no mesmo artigo.

Artigo 38.o

Ruínas

1 — Quando um jazigo se encontrar em ruínas, o que será con-
firmado pela comissão de vistorias da Câmara Municipal, desse facto
se dará conhecimento aos interessados, por meio de carta registada
com aviso de recepção, fixando-se-lhes prazo para procederem às
obras necessárias.

2 — Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não se
realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados em carta registada com aviso de recepção.

Artigo 39.o

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
prescritos, quando deles sejam retirados, depositar-se-ão, com carácter
de perpetuidade, no local reservado pela Câmara Municipal para o
efeito, caso não sejam reclamados no prazo de 30 dias (um mês)
sobre a data da demolição ou a declaração da prescrição, res-
pectivamente.

CAPÍTULO VI

Das construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 40.o

Licenciamento

O pedido de licença para construção, reconstrução ou modificação
de jazigos particulares ou para revestimento de sepulturas perpétuas
deverá ser instruído pelo concessionário, em requerimento acompa-
nhado de projecto, em duplicado, que permita à Câmara Municipal
apreciar convenientemente o que se pretende executar, mencionan-
do-se, além das dimensões, a cor e a natureza dos materiais a empregar.
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Artigo 41.o

Requisitos mínimos dos jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitamento apenas de subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos municipais ou particulares serão compartimentados
em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2,1 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

3 — Nos jazigos não haverá mais de cinco células sobrepostas acima
do nível do terreno, podendo também dispor-se em subterrâneos.

4 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições espe-
ciais de construção, tendentes a proporcionar arejamento adequado,
fácil acesso e boa iluminação, bem como a impedir as infiltrações
de água.

Artigo 42.o

Requisitos dos ossários

1 — Os ossários dividir-se-ão em células, com as seguintes dimen-
sões mínimas interiores:

Comprimento — 0,8 m;
Largura — 0,5 m;
Altura — 0,4 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de cinco células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares. Admite-se ainda a construção de
ossários subterrâneos em condições idênticas e com a observância
do determinado no n.o 4 do artigo anterior.

Artigo 43.o

Revestimento

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria ou alve-
naria com a espessura máxima de 10 cm.

Artigo 44.o

Obras de conservação

1 — Nos jazigos e sepulturas perpétuas devem efectuar-se obras
de conservação, pelo menos de oito em oito anos, ou sempre que
as circunstâncias o imponham.

2 — Para os efeitos do disposto na parte final do número anterior
e sem prejuízo do determinado no artigo 44.o, os concessionários
serão avisados da necessidade de obras, marcando-lhes prazo para
a execução destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo fixado,
pode a Câmara Municipal ordenar directamente as obras, a expensas
dos interessados. Sendo vários os concessionários, considera-se cada
um deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.
Ao valor da despesa, para além do material e mão-de-obra empregues,
acrescerá o valor de 25 % para fazer face aos custos administrativos.

4 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente comprova-
das, poderá a Câmara Municipal prorrogar o prazo previsto neste
artigo.

5 — Sempre que o concessionário do jazigo, sepultura ou ossário
não tiver indicado na Secção de Expediente da Câmara Municipal
ou nos serviços do Cemitério a morada actual, será irrelevante a invo-
cação de falta ou desconhecimento do aviso a que se refere o n.o 2.

Artigo 45.o

Casos omissos

Aos casos omissos sobre obras, aplicar-se-á o Regulamento Geral
das Edificações Urbanas e a legislação especial então em vigor.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento de jazigos e sepulturas

Artigo 46.o

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes e
caixas para coroas, assim como a inscrição de epitáfios e outros sinais
funerários costumados.

2 — Não serão consentidos epitáfios que possam considerar-se des-
respeitosos pela sua redacção ou desenho.

Artigo 47.o

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias através de reves-
timento adequado, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas,
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria
do local.

Artigo 48.o

Autorização prévia

A realização, por particulares de quaisquer trabalhos no Cemitério
fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais competentes
e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO VII

Disposições legais

Artigo 49.o

Proibições

No recinto do cemitério é proibido:

1) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos em memória dos
mortos ou do respeito devido ao local;

2) Deitar para o chão papéis, plantas, detritos ou outras matérias
que o possam conspurcar;

3) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
4) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separam as sepulturas;
5) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
6) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
7) Danificar jazigos, sepulturas, ossários sinais funerários e quais-

quer outros objectos;
8) Realizar manifestações de carácter político;
9) A permanência de crianças, salvo quando acompanhadas.

Artigo 50.o

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto em
jazigos e sepulturas não poderão ser daí retirados sem apresentação
do alvará ou autorização escrita do concessionário nem sair do cemi-
tério sem conhecimento do respectivo encarregado.

Artigo 51.o

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser incinerados, os caixões
ou urnas que tenham contido ossos ou ossadas.

Artigo 52.o

Entradas proibidas

A entrada no cemitério de forma armada, banda ou de qualquer
agrupamento musical carece de autorização do presidente da Câmara.

Artigo 53.o

Abertura de caixões

É proibida a abertura de caixões de chumbo ou de zinco, salvo
em cumprimento de mandato judicial ou quando seja ordenada pela
autoridade sanitária competente, para efeitos de inumação, em sepul-
turas temporárias de cadáveres trasladados após o falecimento.

Artigo 54.o

Contra-ordenações

1 — A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara do município em cuja área tenha sido praticada
a infracção, podendo ser delegada em qualquer dos restantes membros
desse órgão.

2 — Para além das contra-ordenações, coimas e sanções acessórias
previstas nos artigos 25.o e 26.o do Decreto-Lei n.o 411/98, de 30
de Dezembro, constitui ainda contra-ordenação punível com as coimas
indicada:

a) Quem danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e quais-
quer outros objectos será responsável pela sua reparação, sem
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prejuízo da coima de 10 000$ a 100 000$, consoante a
gravidade;

b) Quem proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local será punido
com coima de 5000$ a 50 000$;

c) Quem deitar para o chão papéis, aparas de plantas, detritos
ou outras matérias que possam conspurcar o Cemitério será
punido com coima de 2000$ a 20 000$;

d) Quem danificar plantas ou árvores será punido com coima
de 2000$ a 20 000$;

e) As infracções ao presente Regulamento para os quais não
tenham sido previstas penalidades especiais serão punidas
com a coima de 2000$ a 20 000$;

f) Em caso de reincidência as coimas serão agravadas para o
dobro.

3 — Às contra-ordenações deste Regulamento aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 433/82, de 27 de Outubro, e 356/89, de 17 de Outubro,
e subsequentes alterações.

Artigo 55.o

Este Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua publicação.

Edital n.o 418-B/2001 (2.a série) — AP. — Regulamento de Inven-
tário e Cadastro do Património da Câmara municipal das Lajes do
Pico. — Cláudio José Gomes Lopes, presidente da Câmara Municipal
das Lajes do Pico, faz saber e torna público que, no uso da competência
que lhe confere a alínea u) do n.o 1 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, cumprida a fase de inquérito público prevista
na lei, a Assembleia Municipal das Lajes do Pico, em sessão de 28
de Setembro de 2001, deliberou aprovar o Regulamento de Inventário
e Cadastro do Património da Câmara Municipal das Lajes do Pico,
que entrará em vigor em simultâneo com o POCAL — Plano Oficial
de Contabilidade das Autarquias Locais — e após a sua publicação
no Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal das Lajes do Pico

Nota justificativa

Para cumprimento do disposto na Lei das Autarquias Locais (Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro) e face às exigências da sociedade
actual e ao papel que os municípios desempenham na satisfação das
necessidades colectivas, reveste-se de grande importância a elaboração
de um regulamento que sirva de pilar orientador do património da
Câmara Municipal das Lajes do Pico, de modo que cada sector conheça
as suas competências nesta matéria, por forma a obter-se um grau
adequado de controlo de todos os bens móveis e imóveis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabelecido
na 1.a fase de implementação do novo Plano Oficial de Contabilidade
para as Autarquias Locais (POCAL), bem como permitir a elaboração
do balanço inicial e final, os quais serão de execução obrigatória a
partir da entrada em vigor do novo regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo do património municipal também encon-
tra suporte na elaboração de um inventário que deverá permanecer
constantemente actualizado de modo a permitir conhecer em qualquer
momento o estado, o valor, a afectação e a localização dos bens.

O inventário permite assim obter uma avaliação global dos bens
dos municípios, de modo que possam ser confrontados, por exemplo,
com o valor da dívida.

Em virtude da não existência de legislação específica que regu-
lamente o património municipal, foi elaborado o presente Regula-
mento a partir, de entre outros, de diversos normativos legais aplicáveis
ao património do Estado, tendo sido introduzidas as alterações con-
sideradas necessárias para uma melhor adequação à realidade patri-
monial do município das Lajes do Pico.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros, aumento,
abatimentos, cessão, transferência, avaliação e gestão dos bens móveis
e imóveis do município, assim como as competências dos diversos
serviços municipais envolvidos na prossecução destes objectivos.

2 — Considera-se gestão patrimonial do município nomeadamente
a correcta afectação dos bens pelas diversas divisões e serviços muni-
cipais, tendo em conta não só as necessidades dos mesmos, como
também a sua melhor utilização e conservação.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.o

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

Arrolamento, que consiste na elaboração de um rol de bens a
inventariar;

Classificação, que consta na repartição dos bens pelas diversas
classes;

Descrição, que se cifra na evidenciação das características que
identificam cada bem;

Avaliação, que se funde na atribuição de um valor ao bem.

2 — Para cumprimento do disposto no n.o 1 do presente artigo,
serão elaborados os seguintes mapas:

Mapas de registo de imobilizado corpóreo:

Mapa de registo de terrenos e recursos naturais (anexo I);
Mapa de registo de edifícios e outras construções (anexo II);

Edifícios:

Mapa de registo de instalações desportivas e recreativas;
Mapa de registo de escolas;
Mapa de registo de instalações de fiscalização sanitária;
Mapa de registo de outros edifícios;

Outras construções:

Mapa de registo de viadutos, arruamentos e obras com-
plementares;

Mapa de registo de captações, tratamento e distribuição
de água;

Mapa de registo de viação rural;
Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de construções para sinalização e trânsito;
Mapa de registo de cemitérios;

Anexo III:

Mapa de registo de equipamento de saneamento básico;
Mapa de registo de equipamento de transporte;
Mapa de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa de registo de equipamento administrativo;
Mapa de registo de outras imobilizações corpóreas.

3 — Os elementos a utilizar para o controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

4 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser ela-
borados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

5 — No caso de as actividades de captação, tratamento e distri-
buição de água e do saneamento básico estarem municipalizadas, será
da competência dos respectivos serviços municipalizados efectuar a
respectiva inventariação.

Artigo 3.o

Fichas de inventário

1 — Para todos os bens deverá existir uma ficha, de modo que
seja possível identificar com facilidade o bem e o local em que se
encontra (anexo IV-A e ou modelo n.o 755 — bens móveis e anexo IV-B
e ou modelo n.o 740 — bens imóveis).

2 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente.

Artigo 4.o

Mapas de inventário

Todos os bens pertença do município serão agrupados em mapas,
de acordo com o estabelecido no n.o 2 do artigo 2.o

Artigo 5.o

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da variação
dos elementos constitutivos do património municipal, a elaborar no
final de cada exercício económico, segundo modelo anexo (anexo V).
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2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições, rea-
valiações, alterações e abates verificados no património durante o
exercício económico findo.

Artigo 6.o

Regras gerais de inventariação

1 — As regras de inventariação devem obedecer às fases seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral, ocorre
no final da vida útil, também designada de vida económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condições
de funcionamento) e que se encontrem totalmente amorti-
zados deverão ser, sempre que se justifique, objecto de ava-
liação, sendo-lhes fixado um novo período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aquisição
dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial para se estimar
o período de vida útil dos bens, que corresponde ao período
de utilização durante o qual se amortiza totalmente o seu
valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribuição
de um código correspondente do classificador geral, um
código de actividade e um número de inventário, devendo
este último ser afixado nos próprios bens.

Observações. — O código de actividades é constituído por
caracteres numéricos, atribuídos de acordo com as actividades
constantes nos orçamentos das autarquias locais.

O número de inventário é composto por cinco caracteres
numéricos, sequenciais e identificando cada um dos bens;

e) As alterações e abates verificados no património serão objecto
de registo na respectiva ficha de cadastro com as devidas
especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo poderá
ser efectuado através de meios informáticos adequados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o disposto
na alínea c) do n.o 5 do artigo 21.o do presente Regulamento.

Artigo 7.o

Identificação dos bens

1 — Os bens são identificados através de:

Classificador geral;
Código de actividade;
Número de inventário;
Número de ordem.

2 — No bem será sempre impresso ou colado um número que per-
mita a sua identificação.

3 — O classificador geral consiste num código que identifica a classe
(dois dígitos), tipo de bem (dois dígitos), conforme a tabela a elaborar
de acordo com o anexo I do Decreto-Lei n.o 378/94, de 16 de Junho,
com as necessárias adaptações.

4 — O código de actividade identifica a divisão e a secção ou gabi-
nete aos quais os bens estão afectos, de acordo com uma tabela a
elaborar de acordo com o organograma em vigor.

5 — O número de inventário é um número sequencial que é atri-
buído ao bem aquando a sua aquisição, sendo atribuído o n.o 1 ao
primeiro bem a ser inventariado.

6 — O número de ordem é um número sequencial, que é atribuído
sequencialmente dentro do mesmo exercício económico, sendo o n.o 1
o primeiro bem adquirido em cada exercício económico.

7 — Aquando da aquisição de bens em conjunto, estes poderão
ter o mesmo número de ordem, no entanto será sempre atribuído
um número de inventário diferente para cada bem.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.o

Sector de Património

1 — Compete ao sector responsável pelo património:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventariação,

aquisição, transferência, abate, permuta e venda de bens
móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as neces-

sidades do serviço.

Artigo 9.o

Outros sectores/secções/divisões

1 — Compete aos outros sectores/secções/divisões:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam soli-
citados pelo Sector de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar o Sector de Património da necessidade de aquisição,
transferência, abate, permuta e venda de bens móveis e
imóveis;

d) Manter actualizada a folha de carga (anexo VI) dos bens pelos
quais são responsáveis, ficando o original no Sector de Patri-
mónio e o duplicado fixado em local bem visível nos sec-
tores/secções/divisões responsáveis pelo bem;

e) Os sectores/secções/divisões responsáveis pelo notariado,
aquando da celebração de escrituras (compra, venda, permuta
e cedência), fornecerão os elementos necessários ao Sector
de Património para que o mesmo possa proceder à realização
do seguro, inscrição matricial dos bens e respectivo registo
predial;

f) A Divisão de Obras, Urbanismo e Serviços Urbanos, aquando
da execução de processos de loteamento, fornecerá ao Sector
de Património os elementos necessários para que o mesmo
proceda à requisição da respectiva caderneta e certidão;

g) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros e outras obras adstritas à mesma, inventário este que
deve ser elaborado em impresso próprio (anexo VII) e em
duplicado sendo uma das cópias entregue ao Sector de
Património;

h) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, o Sector de Contabilidade enviará
ao Sector de Património cópia da requisição e factura.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão descri-
tos todos os bens existentes numa divisão, secção, sector, gabinete,
sala, etc.

3 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis de per-
durarem por um período superior a um ano em condições normais
de utilização.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 10.o

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do muni-
cípio obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização
de despesas em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Outros.

Artigo 11.o

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imóveis,
os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e decisões
previstos nos artigos 11.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 277/95, de 25
de Outubro (estabelece os bens móveis a registo).

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 12.o

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em haste pública ou por concurso público.



14 APÊNDICE N.o 119-A — II SÉRIE — N.o 246 — 23 de Outubro de 2001

2 — De acordo com o n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 307/94,
a alienação de bens móveis poderá ser realizada por negociação directa
quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Se presuma que das formas previstas no número anterior

não resulte melhor preço;
d) Não tenha sido possível alienar por qualquer das formas pre-

vistas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (anexo VIII).

Artigo 13.o

Realização e autorização da alienação

1 — Compete ao Sector de Património a alienação dos bens que
sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do órgão
executivo.

Artigo 14.o

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha de
inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Outros.

3 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.o 1 bastará
a certificação por parte do Sector de Património para se proceder
ao seu abate.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar proposta ao Sector de
Património.

Artigo 15.o

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão (anexo IX), devendo este ser lavrado pelo
Sector de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em causa.

Artigo 16.o

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, compartimen-
tos, secções, divisões, salas, etc., só poderá ser efectuada mediante
autorização superior e com prévio conhecimento do Sector de
Património.

2 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo X).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 17.o

Regras gerais

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, dever-se-á
proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo XI), no qual se descreverão

os objectos desaparecidos, indicando os respectivos números
de inventário.

Artigo 18.o

Furtos e incêndios

1 — Elaboração de um relatório onde serão descritos os números
de inventário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 19.o

Extravios

1 — Compete ao responsável dos sectores/secções/divisões onde se
verificar o extravio informar o Sector de Património do sucedido,
sem prejuízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o só
deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do bem,
o município deverá ser indemnizado de forma que se possa adquirir
outro que o substitua, sem prejuízo, se for caso disso, de instauração
do competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.o

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Sector de
Património.

2 — Ficam isentas da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 21.o

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de aqui-
sição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos elementos
tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma amortização sis-
temática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com as
seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respectivo
preço de compra adicionado dos gastos suportados directamente para
o colocar no seu actual e local de funcionamento.

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem a soma dos
custos directos e indirectos suportados para o produzir, colocar no
estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no activo
por uma quantidade e por um valor fixo desde que simultaneamente
se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância para

a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 — O imobilizado doado deverá constar no activo das autarquias
locais pelo valor que se obteria se fosse objecto de transacção.

5 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado corpóreo
já existente à data da realização do inventário inicial, deverão ser
adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os critérios
valorimétricos;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou de produção não
seja conhecido são valorizadas de acordo com os critérios
definidos no POCAL;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente amor-
tizados e que ainda se encontrem em boas condições de fun-
cionamento deverão ser objecto de avaliação, fixando-se-lhes
um novo período de vida útil esperado;
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d) Os bens que à data de inventário inicial não estejam total-
mente amortizados, mediante a aplicação dos coeficientes de
desvalorização monetária, devendo ser ainda elaborado um
mapa de reavaliação, deverão ser objecto de reavaliação para
cada bem, o qual deverá ser anexado à ficha de inventário
do bem (anexo XII).

Artigo 22.o

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujeitos ou
não às regras de amortização, devem constar do inventário pelo seu
valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações, beneficiações,
valorizações ou desvalorizações excepcionais, por razões inerentes ao
próprio bem ou por variação de seu preço de mercado, estas deverão
ser evidenciadas no mapa e na ficha de inventário através de
designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM — variações no valor de mercado;
RV — reavaliações;
AV — avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 23.o

Métodos

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao disposto
no Decreto-Lei n.o 2/90, de 12 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos Regulamentares n.os 24/92, de 9 de Outubro,
e 16/94, de 12 de Julho.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado sujeitos
a depreciação ou a deperecimento são consideradas como custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o das
quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser explicitadas
no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e investimento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constantes,
a quota anual de amortização aceite como custo do exercício deter-
mina-se aplicando aos montantes dos elementos do activo imobilizado
em funcionamento as taxas de amortização definidas na lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é con-
siderada como extraordinária enquanto estes não entrarem em
funcionamento.

6 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada
a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade,
devem ser objecto de amortização extraordinária correspondente à
diferença se for de prever que a redução desse valor seja permanente.

7 — A amortização extraordinária criada nos termos do número
anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os motivos que
a originaram.

8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do activo
imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amortizados num
só exercício são os definidos na lei.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segunda
mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local sob
proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação adequada.

10 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou sujeitos
a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu valor,
serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A=v/n

em que:

A=amortização;
V=valor contabilístico actualizado;
N=número de anos de vida útil estimados.

11 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para cada
bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de inventário
do bem (anexo XIII).

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.o

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situação
omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrárias
ao presente Regulamento.

Artigo 25.o

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor em simultâneo com
o POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais
e após publicação.

ANEXO I
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ANEXO XIII

Edital n.o 418-C/2001 (2.a série) — AP. — Regulamento do Trans-
porte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passa-
geiro — Transportes em Táxi. — Cláudio José Gomes Lopes, presidente
da Câmara Municipal das Lajes do Pico, faz saber e torna público
que, no uso da competência que lhe confere a alínea u) do n.o 1
do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, cumprida a
fase de inquérito público prevista na lei, a Assembleia Municipal das
Lajes do Pico, em sessão de 28 de Setembro de 2001, deliberou aprovar
o Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Auto-
móveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em Táxi, que entrará
em vigor 10 dias após a sua publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos
Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em Táxi

Preâmbulo

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto,
que regulamenta o acesso à actividade e ao mercado dos transportes
em táxi, foram cometidas aos municípios responsabilidades ao nível
do acesso e organização do mercado, continuando na administração
regional, nomeadamente as competências relacionadas com o acesso
à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao transporte
em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câmaras
municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de con-
tingente fixado, com uma periodicidade não superior a dois
anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empresas
habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos gerais
dos programas de concurso, incluindo os critérios aplicáveis
à hierarquização dos concorrentes, são definidos nos termos
deste Regulamento;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade redu-
zida — as câmaras municipais atribuem licenças, fora do con-
tingente e de acordo com os critérios fixados por regulamento
municipal, para o transporte de pessoas com mobilidade
reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as Câmaras Municipais
são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município do
Lajes do Pico.

Artigo 2.o

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto ao
transporte público, equipado com o aparelho de medição de
tempo e distância (taxímetro) e com distintivos próprios, titu-
lar de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio de
veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de uma
só entidade, segundo itinerário da sua escolha e mediante
retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com alvará
para o exercício da actividade de transportes em táxi.
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CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.o

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de transporte
em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou cooperativas
licenciadas pela Direcção dos Serviços de Viação e Transportes Ter-
restres da Horta e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exercida
pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-Lei
n.o 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma única
licença emitida ao abrigo do Regulamento de Transporte em Auto-
móveis, desde que tenham obtido o alvará para o exercício da acti-
vidade de transportador em táxi nos termos do n.o 2 do artigo 37.o
daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.o

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos auto-
móveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados com
taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras carac-
terísticas a que devem obedecer os táxis são os estabelecidos na Por-
taria n.o 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.o

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a uma
licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capítulo IV
do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à Direcção dos Serviços de Viação e Transportes Ter-
restres da Horta, para efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.o

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da dis-
tância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para deter-

minados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por prazo

não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoriamente o res-
pectivo prazo, a identificação das partes e o preço acordado.

Artigo 8.o

Locais de estacionamento

1 — Na área do município das Lajes do Pico são permitidos os
seguintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento livre em todas as freguesias do concelho à
excepção da freguesia das Lajes do Pico;

b) Na freguesia das Lajes do Pico, estacionamento fixo com capa-
cidade para oito veículos, sito na Rua de São Francisco no
lado leste do Centro de Saúde das Lajes do Pico, e esta-
cionamento livre nos lugares da Ribeira do Meio, Silveira,
Terras e Almagreira;

c) Todas as licenças atribuídas para a área geográfica da fre-
guesia das Lajes podem estacionar no lugar fixo da Vila das
Lajes.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências pró-
prias em matéria de ordenação do trânsito, criar novos locais de esta-
cionamento, dentro da área para que os contingentes são fixados,
bem como extinguir e alterar os locais onde os veículos podem
estacionar.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determinam
um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal poderá
criar locais de estacionamento temporário dos táxis em local diferente
do fixado e definir as condições em que o estacionamento é autorizado
nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão devi-
damente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

5 — No regime de serviço definido para os locais de estacionamento
dos táxis, estabelece-se a prioridade da prestação do serviço segundo
a ordem de chegada ao local de estacionamento pelos táxis.

6 — Exceptuam-se do regime definido no n.o 5 do presente artigo:

a) Os táxis de taxa superior que, podendo utilizar os locais de
estacionamento previstos, ficam sujeitos ao direito de opção
do utente por um táxi de tarifa normal estacionado pos-
teriormente;

b) O direito do utente de optar por um táxi de taxa superior,
mesmo que estacionado posteriormente.

Artigo 9.o

Alteração transitória de estacionamento

Durante os meses de Junho, Julho, Agosto e Setembro ficam todos
os táxis do concelho licenciados para prestar serviço na área do
município.

Nos dias de festa em todas as freguesias do concelho de forma
livre em local definido para o efeito.

Artigo 10.o

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será estabe-
lecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal, e que abran-
gerá todo o concelho.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
não inferior a dois anos e será sempre precedida da audição das
entidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em consideração
as necessidades globais de transporte em táxi na área municipal.

Artigo 11.o

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com a mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do director
regional das Obras Públicas e Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuídas
pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a neces-
sidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela adaptação
dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por concurso,
nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.o

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita por
concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela Direcção
dos Serviços de Viação e Transportes Terrestres da Horta.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara Muni-
cipal de onde constará também a aprovação do programa de concurso.

Artigo 13.o

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupo
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupo de freguesias ou apenas de
parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a libertação
de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribuição das
licenças correspondentes.
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Artigo 14.o

Publicitação do concurso

1 — O concurso será publicitado num jornal de circulação regional
ou local, bem como por edital a afixar nos locais de estilo e obri-
gatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia para cuja área
é aberto o concurso.

2 — O período para apresentação de candidaturas será, no mínimo,
de 15 dias contados da última das publicações referidas no n.o 1.

3 — No período referido no número anterior o programa de con-
curso estará exposto para consulta do público nas instalações da
Câmara Municipal.

Artigo 15.o

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-

didaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e con-

sequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área
e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 16.o

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares de
alvará emitido pela Direcção dos Serviços de Viação e Transportes
Terrestres da Horta.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação regu-
larizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por con-
tribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a situa-
ção regularizada os contribuintes que preencham os seguintes requi-
sitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em prestações
nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido prestada
garantia nos termos do Código de Processo Tributário, não
tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.o

Apresentação de candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declarações
entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia limite
do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos serviços
municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer entidade
pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso, desde
que seja apresentado recibo passado pela entidade em como os mes-
mos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura admi-
tida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos dois
dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação das can-
didaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.o

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao pre-
sidente da Câmara, de acordo com o modelo a aprovar pela Câmara
Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emitido
pela Direcção dos Serviços de Viação e Transportes Terrestres
da Horta;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua
situação relativamente às contribuições para a segurança
social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação
regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social da
empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a cate-
goria de motorista.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empresa
é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela conservatória
do registo comercial.

Artigo 19.o

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.o 1 do artigo 17.o, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara Muni-
cipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com a clas-
sificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição da licença,
de acordo com os critérios de classificação fixados.

Artigo 20.o

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licenças
serão tidos em consideração os seguintes critérios de preferência, por
ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do município;
c) Número de postos de trabalho com carácter de permanência,

afectos a cada viatura, referente aos dois anos anteriores ao
do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em cada
concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação da can-
didatura, indicar as preferências das freguesias a que concorrem.

Artigo 21.o

Atribuição de licença

1 — O serviço respectivo dará cumprimento aos artigos 100.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, dando aos can-
didatos o prazo de 10 dias para se pronunciarem sobre o mesmo,
em audiência escrita.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação inicial,
e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final, devidamente
fundamentado, para decisão definitiva sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente se

inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao licen-

ciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.o e 22.o deste
Regulamento.

Artigo 22.o

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo anterior,
o futuro titular da licença apresentará o veículo para verificação das
condições constantes da Portaria n.o 277-A/99, de 15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requerimento
ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara Municipal, e
ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais serão devolvidos
ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade, emitido pela Direcção dos Ser-
viços de Viação e Transportes Terrestres da Horta;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial ou
bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
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d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura reco-
nhecida, nos casos em que ocorra a transmissão da licença
prevista no artigo 26.o do presente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção dos Serviços de Viação e Trans-
portes Terrestres da Horta, no caso de substituição das licen-
ças previstas no artigo 25.o deste Regulamento.

3 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licença
por um período máximo de 30 dias.

4 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto no
despacho n.o 8894/99 (2.a série) da Direcção-Geral de Transportes
Terrestres (Decreto Regulamentar Regional n.o 104/99, de 5 de Maio).

Artigo 23.o

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pela
Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias posteriores
à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção dos Serviços de Viação
e Transportes Terrestres da Horta não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo do
Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.o 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteriores
alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.o 1 deverá proceder-se a
novo licenciamento do veículo, observando para o efeito a tramitação
prevista no artigo 22.o do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 24.o

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.o 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máximo
de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da caducidade
das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal devem
fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de 10 dias,
sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respectivo
titular.

Artigo 25.o

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licenças previstas
no presente Regulamento, dentro dos três anos ali referidos, a reque-
rimento dos interessados e desde que estes tenham obtido o alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de morte
do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida pelo
cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da licença
pela Direcção dos Serviços de Viação e Transportes Terrestres da
Horta.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos arti-
gos 6.o e 22.o do presente Regulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 26.o

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licenças
para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará para
o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos deste
Regulamento.

Artigo 27.o

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista, e
através de edital a afixar nos Paços do Município e nas sedes
das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e teor
desta:

a) Ao Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Ao comandante da força policial existente no concelho;
c) À Direcção dos Serviços de Viação e Transportes Terrestres

da Horta;
d) Às organizações socioprofissionais do sector.

Artigo 28.o

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal comu-
nicará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças para
exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.o

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo com
o regime de estacionamento que lhes for fixado, não podendo ser
recusados os serviços solicitados em conformidade com a tipologia
prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no número
seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofereçam
notório perigo para a segurança do veículo, dos passageiros
ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.o

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há abandono
do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à disposição
do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpolados dentro
do período de um ano.

Artigo 31.o

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos em
que as suas características prejudiquem a conservação de veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o trans-
porte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de companhia,
desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo motivo
atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saúde ou de
higiene.

Artigo 32.o

Regime de preços

1 — Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixado
em legislação especial.

2 — O regime tarifário deve estar em local bem visível pelos pas-
sageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 33.o

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homologados
e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo metro-
lógico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.
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2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior do
tabliê ou em cima deste, em local visível pelos passageiros, não
podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.o

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade, os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da pro-
fissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito do tabliê,
de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.o

Deveres do motorista de táxi

1 — Para além de outros deveres previstos neste Regulamento e
demais legislação em vigor, são deveres dos condutores:

a) Prestar os serviços de transporte que lhe forem solicitados,
desde que abrangidos pela regulamentação aplicável ao exer-
cício da actividade;

b) Não abandonar os veículos nos locais de estacionamento sem
motivo justificado;

c) Obedecer ao sinal de paragem que lhes seja feito por qualquer
pessoa que pretenda utilizar o veículo, sempre que este circule
com indicação de «Livre»;

d) Conduzir à velocidade adequada ao trânsito existente, não
ultrapassando a velocidade máxima indicada pelo alugador;

e) Seguir, salvo indicação expressa em contrário, o caminho mais
curto;

f) Não se fazer acompanhar por pessoas estranhas ao serviço
que prestam;

g) Usar de correcção e urbanidade para com os passageiros;
h) Não fumar quando transportam passageiros;
i) Não importunar o público em geral instando pela aceitação

dos seus serviços;
j) Não dormir nem tomar refeições dentro de veículos;
k) Não efectuar transportes mantendo o veículo com a indicação

de «Livre»;
l) Certificar-se, no fim de cada serviço, se foi deixado algum

objecto no carro e, a verificar-se tal facto, entregá-lo ao pro-
prietário ou no posto de polícia mais próximo no prazo de
vinte e quatro horas;

m) Assegurar a ventilação do veículo, quando em serviço, de
acordo com as solicitações dos passageiros;

n) Proceder à carga e descarga de bagagens.

2 — É também obrigação dos condutores manter em estado de
operacionalidade o extintor de incêndios que, obrigatoriamente, os
automóveis de aluguer devem possuir.

3 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Taxas, fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.o

Pela emissão da licença e por cada averbamento que não seja da
responsabilidade do município é devida uma taxa no montante de
3000$, que após a entrada em vigor deste Regulamento se considera
incluída na Tabela de Taxas e Licenças.

Artigo 37.o

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do pre-
sente Regulamento a Direcção dos Serviços de Viacção e Transportes
Terrestres da Horta, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Repu-
blicana e a Polícia de Segurança Pública.

Artigo 38.o

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 39.o

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades
fiscalizadoras pelos artigos 27.o, 28.o, 29.o, pelo n.o 1 do artigo 30.o
e pelo artigo 31.o, bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, constitui con-
tra-ordenação a violação das seguintes normas do presente Regu-
lamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacionamento
previstos no artigo 8.o;

b) A inobservância das normas de identificação e características
dos táxis referidas no artigo 5.o;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.o 3 do
artigo 6.o;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 30.o;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.o

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alíneas
anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das coimas
é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção dos Serviços de
Viação e Transportes Terrestres da Horta as infracções cometidas
e respectivas sanções.

Artigo 40.o

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua cópia
certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação e é puní-
vel com a coima prevista para a alínea c) do n.o 1 do artigo anterior,
salvo se o documento em falta for apresentado no prazo de oito dias
à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso em que a
coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.o

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as nor-
mas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 42.o

Regime transitório

1 — A instalação de taxímetros prevista no n.o 1 do artigo 33.o
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.o do
Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, e no n.o 6.o da Portaria
n.o 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro do prazo
de três anos contados da data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá início
simultaneamente em todas as localidades do município, dentro do
prazo referido no número anterior e de acordo com a calendarização
a fixar por despacho do director regional das Obras Públicas e Trans-
portes Terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.o do Decreto
n.o 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor até
que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 43.o

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 44.o

Entrada em vigor

1 — A Câmara Municipal aprovou em reunião ordinária realizada
a 29 de Março de 2001 uma proposta de regulamento que após a
apreciação pública nos temos do artigo 118.o do Código do Proce-
dimento Administrativo tem como versão final a presente proposta,
aprovada por unanimidade em reunião extraordinária do executivo
realizada em 7 de Setembro de 2001 e aprovada pela Assembleia
Municipal a 28 de Setembro de 2001.

2 — O presente Regulamento, entra em vigor 10 dias após a sua
publicitação nos termos legais.
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Edital n.o 418-D/2001 (2.a série) — AP. — Regulamento dos
Apoios para Habitação dos Agregados Familiares Carenciados do Muni-
cípio de Lajes do Pico. — Cláudio José Gomes Lopes, presidente da
Câmara Municipal das Lajes do Pico, faz saber e torna público que,
no uso da competência que lhe confere a alínea u) do n.o 1 do
artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, cumprida a fase
de inquérito público prevista na lei, a Assembleia Municipal das Lajes
do Pico, em sessão de 28 de Setembro de 2001, deliberou aprovar
o Regulamento dos Apoios para Habitação dos Agregados Familiares
Carenciados do Município das Lajes do Pico, que entrará em vigor,
10 dias após a sua publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

Regulamento dos Apoios para Habitação dos Agregados
Familiares Carenciados do Município das Lajes do Pico

Considerando o novo quadro legal de atribuições das autarquias
locais, identificado com a Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro, e que
aos municípios incumbe, em geral, prosseguir os interesses próprios,
comuns e específicos das populações respectivas e, designadamente,
no que tange ao desenvolvimento, à salubridade pública e à defesa
e protecção do meio ambiente e da qualidade de vida do respectivo
agregado populacional;

Considerando que uma habitação condigna representa um dos vec-
tores base essenciais para a qualidade de vida dos munícipes;

Considerando que um dos factores que condiciona ainda o desen-
volvimento das Lajes do Pico é o seu relativo isolamento geográfico,
no contexto da própria ilha do Pico;

Considerando que a Câmara Municipal pretende intervir no pre-
sente domínio em termos de prossecução das suas atribuições e em
ordem à melhoria das condições habitacionais inerentes aos agregados
familiares comprovadamente mais carenciados;

Considerando que um significativo estrato da população lagense,
quer por motivos de ordem socioeconómica quer por motivos de rela-
tiva instrução e real carência económica, só muito dificilmente con-
segue, de facto, colmatar as dificuldades estruturais em matéria de
condições mínimas de salubridade habitacional;

Considerando que a Câmara Municipal não pode ficar alheia a
essas dificuldades e pretende, desta forma, intervir no presente domí-
nio em termos de prossecução das suas atribuições e em ordem à
melhoria das condições habitacionais inerentes aos agregados fami-
liares comprovadamente mais carenciados:

A Câmara Municipal aprovou, em reunião ordinária realizada a
29 de Março de 2001, uma proposta de regulamento que, após a
apreciação pública nos termos do artigo 118.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, tem como versão final a presente proposta,
aprovada em reunião extraordinária do Executivo realizada a 7 de
Setembro de 2001 e em reunião da Assembleia Municipal realizada
a 28 de Setembro de 2001.

Cláusulas gerais

1 — O presente Regulamento estipula as condições a que obedece
o processo de apoios em materiais de construção e ou financeiros
destinados à melhoria das condições habitacionais básicas dos agre-
gados familiares mais carenciados no município.

2 — Os apoios a que se reporta a cláusula anterior serão atribuídos
em espécie e ou em dinheiro e destinam-se a contemplar as seguintes
situações:

a) Substituição de coberturas (madeira e ou telhas), pinturas,
reboco, portas e janelas;

b) Construção ou recuperação de instalações sanitárias;
c) Ampliação de moradias;
d) Construção ou conclusão de obras de casais jovens;
e) Apoio à conclusão de obras paradas.

3 — Para efeitos dos apoios a conceder, serão contempladas as
seguintes situações:

a) Situações relativas a obras não abrangidas por programas de
apoio do Governo Regional;

b) Situações relativas a obras abrangidas por programas de apoio
do Governo Regional, mas neste caso unicamente quando
os apoios em causa se revelarem comprovadamente insufi-
cientes para a sua realização.

4 — Os apoios a conceder irão sendo destinados aos agregados
familiares mais carenciados à medida das solicitações entradas na
Câmara Municipal, nas condições da cláusula n.o 6 e sempre limitados
ao montante global da verba anualmente aprovada pelos órgãos muni-
cipais para o efeito.

5 — Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, poderão
os mesmos órgãos municipais reforçar aquela verba, nos termos legais.

6 — São condições para acesso ao apoio mencionado, além do dis-
posto na cláusula n.o 8:

a) Residir na área do município há pelo menos um ano;
b) O rendimento per capita do agregado familiar ser igual ou

inferior a 50 % do ordenado mínimo nacional;
c) As obras encontrarem-se devidamente licenciadas ou auto-

rizadas pela Câmara Municipal ou estarem isentas de licen-
ciamento ou de autorização, nos termos legais.

7 — Os encargos mensais permanentes do agregado familiar com
a saúde e a habitação, e, bem assim, com despesas provenientes direc-
tamente de decisões judiciais, todos comprovadamente existentes,
serão deduzidos ao rendimento identificado na alínea b) da cláusula
anterior.

8 — Documentos que instruem o processo de candidatura aos
apoios a conceder:

a) Formulário de candidatura, em modelo a fornecer pela
Câmara Municipal;

b) Declaração de compromisso de honra em como o concorrente
reúne as condições de acesso aos apoios identificadas nas
alínea a) a c) da cláusula n.o 6;

c) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia com-
provativo do disposto na alínea a) da cláusula n.o 6 e da
composição do agregado familiar;

d) Informação da Junta de Freguesia quanto à situação socioeco-
nómica do agregado familiar;

e) Declaração de compromisso de não alienar o imóvel durante
os cinco anos subsequentes à percepção dos apoios e de nele
habitar efectivamente com residência permanente pelo
mesmo período de tempo;

f) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de con-
tribuinte, devidamente actualizados;

g) Apresentação da declaração de rendimentos anual (IRS) ou
da declaração do rendimento mensal actual emitida pela enti-
dade patronal e, no caso de trabalhador independente, decla-
ração da segurança social;

h) Projecto da obra;
i) Quando necessário, apresentação do alvará de licença muni-

cipal que titula a execução das obras;
j) Documento comprovativo da propriedade ou posse do imóvel

ou autorização do respectivo proprietário;
k) Na situação de aluguer ou cedência do imóvel, declaração

subscrita pelo proprietário onde conste compromisso de per-
manência naquele imóvel do agregado familiar durante cinco
anos.

l) Documento passado pelo Serviço de Desenvolvimento Agrá-
rio do Pico, onde conste se algum dos pais do candidato
possui exploração agrícola aberta em seu nome, se é candidato
às ajudas ao rendimento e, em caso afirmativo, o montante
total recebido no ano transacto, bem como o número de ani-
mais bovinos existentes àquela data na exploração. Se alguma
destas informações não puder ser certificada pelo Serviço
acima referido, deve o mesmo Serviço informar o requerente
do local onde se deve dirigir para a obter.

9 — A apreciação e decisão de que os concorrentes aos apoios
reúnem as condições estabelecidas no presente Regulamento, bem
como a proposta de apoio a atribuir, será apresentada à Câmara
Municipal pela Comissão de Análise prevista no presente Regu-
lamento.

10 — A Câmara Municipal em sua reunião decidirá sobre o apoio
a atribuir a cada candidato depois de analisar a proposta apresentada
pela Comissão.

Cláusulas especiais

1 — No caso de incumprimento do disposto nas alínea e) e k) da
cláusula n.o 8, o infractor constitui-se no dever de indemnizar a autar-
quia em 100 % do valor dos apoios concedidos.

2 — Não poderá ser dado outro fim ao imóvel que não seja o
habitacional do beneficiário.

3 — A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura, requerer
ou diligenciar por qualquer meio de prova idóneo comprovativo da
veracidade das declarações apresentadas pelos concorrentes ou da
sua real situação económica e familiar.

4 — No caso de verificação dolosa de falsas declarações, o con-
corrente terá imediatamente de repor os apoios concedidos, sem pre-
juízo da efectivação das responsabilidades civis ou criminais que ao
caso houver lugar.

5 — Para efeitos do disposto na cláusula anterior, o beneficiado
indemnizará a autarquia em 100 % do valor global dos apoios
recebidos.
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6 — A Câmara Municipal organizará processos individuais com-
postos pelos seguintes elementos:

a) Requerimento de candidatura;
b) Planta de localização do imóvel;
c) Fotografia do imóvel;
d) Memória descritiva das obras a executar e respectiva listagem;
e) Documento comprovativo da propriedade ou posse do imóvel

ou autorização do respectivo proprietário;
f) Declaração do IRS;
g) Projecto aprovado pela Câmara Municipal, quando neces-

sário;
h) Tipo, quantidades e valor global dos apoios concedidos por

cada agregado familiar.

7 — As juntas de freguesia da área do município poderão também
receber e organizar, nas condições do presente Regulamento, os pro-
cessos dos interessados, sobre os mesmos emitindo o seu parecer,
remetendo-os para a análise e decisão da Comissão de Análise.

8 — Um técnico da Câmara Municipal fiscalizará as obras e os
apoios concedidos serão disponibilizados à medida do bom andamento
das mesmas, em função do prazo de execução previsto.

9 — Os casos omissos serão decididos por deliberação da Câmara
Municipal.

10 — Os beneficiários não poderão candidatar-se mais de uma vez
para o mesmo tipo de intervenção no prazo mínimo de cinco anos.

11 — A Comissão de Análise dos processos terá a seguinte
constituição:

a) Presidente da Câmara Municipal das Lajes do Pico;
b) Vereador com competência delegada para superintender a

Divisão de Obras;
c) Técnicos do Serviço de Acção Social que exercem funções

no concelho e cuja área de trabalho corresponda à área dos
processos em análise;

d) Os presidentes das juntas de freguesia a que os processos
em análise respeitem:

Sempre que esteja em causa a análise de processos respeitantes
a familiares de algum dos membros da Comissão de Análise, este
fica impedido de participar na apreciação e decisão.

Em caso de empate na votação, o presidente da Câmara exercerá
o voto de qualidade.

12 — Os beneficiários ficam obrigados a assinar a declaração de
compromisso em anexo ao presente Regulamento e que dele faz parte
integrante.

13 — Prazos de candidatura — em cada ano civil existirão dois
períodos de candidatura correspondentes aos meses de Junho e
Novembro.

14 — Em cada um dos períodos será utilizada metade da dotação
orçamental prevista, sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5.

15 — O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua
publicação nos termos legais.

Declaração de compromisso

(a que se reporta a cláusula n.o 12)

F. . . , abaixo assinado, declara, por este meio, para os devidos e
legais efeitos, sob compromisso de honra, que reúne todas as con-
dições, de facto e de direito, previstas no Regulamento dos Apoios
em Materiais de Construção para Habitação dos Agregados Familiares
Carenciados do município das Lajes do Pico para poder beneficiar
dos apoios nele contemplados, obrigando-se, por esta forma, a res-
peitar integralmente todas as condições no mesmo Regulamento esta-
belecidas para a percepção do apoio requerido.

(Data e assinatura.)

Edital n.o 418-E/2001 (2.a série) — AP. — Sistema de controlo
interno. — Cláudio José Gomes Lopes, presidente da Câmara Muni-
cipal das Lajes do Pico, faz saber e torna público que, no uso da
competência que lhe confere a alínea u) do n.o 1 do artigo 68.o da
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, cumprida a fase de inquérito
público prevista na lei, a Assembleia Municipal das Lajes do Pico,
em sessão de 28 de Setembro de 2001, deliberou aprovar o sistema
de controlo interno, que entrará em vigor em simultâneo com o
POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais e
após a sua publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

Sistema de controlo interno

Preâmbulo

I
O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),

aprovado pelo Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, consubs-
tancia a reforma da administração financeira e das contas públicas
no sector da administração autárquica, tendo em vista o facto de
se tornar indispensável o conhecimento integral e rigoroso da com-
posição do património autárquico para que seja possível maximizar
o seu contributo para o desenvolvimento das diversas localidades.

Como se conclui da leitura do preâmbulo do citado diploma legal,
o principal objectivo do POCAL é a criação de condições para a
integração consistente da contabilidade orçamental, patrimonial e de
custos numa contabilidade pública moderna, que constitua um ins-
trumento fundamental de apoio à gestão das autarquias locais.

E isto, por forma a permitir o controlo financeiro e a disponi-
bilização de informação para os órgãos autárquicos, o estabelecimento
de regras e procedimentos específicos para a execução orçamental
e modificação dos documentos previsionais, uma execução orçamental
que terá em consideração os princípios da mais racional utilização
das dotações e da melhor gestão de tesouraria, uma melhor unifor-
mização de critérios de previsão, a obtenção expedita dos elementos
indispensáveis ao cálculo dos agregados relevantes da contabilidade
nacional e a disponibilização de informação sobre a situação patri-
monial de cada autarquia local.

II
O prosseguimento dos desideratos enunciados no ponto I passa,

necessariamente, pela implementação do sistema de controlo interno.
Tal como consta do diploma, em execução do que se estabelece no
presente normativo, os métodos e procedimentos de controlo visam
os seguintes objectivos:

a) A salvaguarda da legalidade e regularidade no que respeita
à elaboração, execução e modificação dos documentos pre-
visionais, à elaboração das demonstrações financeiras e ao
sistema contabilístico;

b) O cumprimento das deliberações dos órgãos e das decisões
dos respectivos titulares;

c) A salvaguarda do património;
d) A aprovação e controlo de documentos;
e) A exactidão e integridade dos registos contabilísticos e, bem

assim, a garantia da fiabilidade da informação produzida;
f) O incremento da eficiência das operações;
g) A adequada utilização dos fundos e o cumprimento dos limites

legais à assunção de encargos;
h) O controlo das aplicações e do ambiente informáticos;
i) A transparência e a concorrência no âmbito dos mercados

públicos;
j) O registo oportuno das operações pela quantia correcta, nos

documentos e livros apropriados e no período contabilístico
a que respeitam, de acordo com as decisões de gestão e no
respeito das normas legais. O sistema de controlo interno,
que constitui uma das grandes inovações do POCAL, deverá
englobar o plano de organização, políticas, métodos e pro-
cedimentos de controlo, bem como todos os demais métodos
e procedimentos susceptíveis de contribuir para assegurar o
desenvolvimento das actividades de forma ordenada e efi-
ciente, incluindo a salvaguarda dos activos, a prevenção e
detecção de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão
e a integridade dos registos contabilísticos e a preparação
oportuna de informação financeira fiável.

III
A elaboração de um tal documento carece de um estudo e desen-

volvimento profundos, por forma a abarcar todos os aspectos que
no mesmo devem ser tratados.

Porém, tornando-se necessário implementar, desde já, um conjunto
de regras essenciais, apresenta-se agora um documento, apenas e só,
o estritamente indispensável sistema de controlo interno, reservando,
para tratamento futuro, as demais matérias que devem ser englobadas
na estrutura orgânica, inter-relacionando os actos administrativos de
vários serviços em sequências lógicas e eficazes.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

O presente sistema de controlo interno visa estabelecer um conjunto
de regras definidoras de políticas e procedimentos de controlo que
permitem assegurar o desenvolvimento das actividades atinentes à
evolução patrimonial, de forma ordenada e eficiente, incluindo a sal-
vaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações de ile-
galidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos registos con-
tabilísticos e a preparação oportuna de informação financeira fiável.

Artigo 2.o

O presente sistema é aplicável a todos os serviços da autarquia.

Artigo 3.o

Compete às divisões municipais e, na ausência das mesmas, às sec-
ções implementar o cumprimento das normas definidas no presente
sistema e os preceitos legais em vigor.

Artigo 4.o

1 — A divisão administrativa e financeira reunirá contributos das
respectivas secções decorrentes da aplicação das presentes normas,
nas suas atribuições de acompanhamento e avaliação permanente do
presente sistema.

2 — Aqueles contributos sustentarão a proposta de revisão e actua-
lização que a divisão administrativa e financeira remeterá à apreciação
da presidência, pelo menos, de dois em dois anos, que, se assim o
entender, submeterá a decisão do órgão executivo.

CAPÍTULO II

Princípios e regras

Artigo 5.o

Na elaboração e execução do orçamento das autarquias locais
devem ser seguidos os seguintes princípios orçamentais:

a) Princípio da independência — a elaboração, aprovação e exe-
cução do orçamento das autarquias locais é independente
do Orçamento do Estado;

b) Princípio da anualidade — os montantes previstos no orça-
mento são anuais, coincidindo o ano económico com o ano
civil;

c) Princípio da unidade — o orçamento das autarquias locais
é único;

d) Princípio da universalidade — o orçamento compreende
todas as despesas e receitas;

e) Princípio do equilíbrio — o orçamento prevê os recursos
necessários para cobrir todas as despesas, e as receitas cor-
rentes devem ser pelo menos iguais à despesas correntes;

f) Princípio da especificação — o orçamento discrimina suficien-
temente toda as despesas e receitas nele previstas;

g) Princípio de não consignação — o produto de quaisquer recei-
tas não pode ser afecto à cobertura de determinadas despesas,
salvo quando essa afectação for permitida por lei;

h) Princípio da não consignação — todas as despesas e receitas
são inscritas pela sua importância integral, sem deduções de
qualquer natureza.

Artigo 6.o

A aplicação dos princípios contabilísticos fundamentais a seguir
formulados deve conduzir à obtenção de uma imagem verdadeira
e apropriada da situação financeira, dos resultados e da execução
orçamental da entidade:

a) Princípio da entidade contabilística — constitui entidade con-
tabilística todo o ente público ou de direito privado que esteja
obrigado a elaborar e apresentar contas de acordo com o
presente plano. Quando as estruturas organizativas e as neces-
sidades globais de gestão e informação o requeiram, podem
ser criadas subentidades contabilísticas, desde que esteja devi-
damente assegurada a coordenação com o sistema central;

b) Princípio da continuidade — considera-se que a entidade
opera continuadamente, com duração ilimitada;

c) Princípio da consistência — considera-se que a entidade não
altera as suas políticas contabilísticas de um exercício para

o outro. Se o fizer e a alteração tiver efeitos materialmente
relevantes, esta deve ser referida de acordo com o anexo
às demonstrações financeiras;

d) Princípio da especialização (ou do acréscimo) — os proveitos
e os custos são reconhecidos quando obtidos ou incorridos,
independentemente do seu recebimento ou pagamento,
devendo incluir-se nas demonstrações financeiras dos perío-
dos a que respeitem;

e) Princípio do custo histórico — os registos contabilísticos
devem basear-se em custos de aquisição ou de produção;

f) Princípio da prudência — significa que é possível integrar nas
contas um grau de precaução ao fazer as estimativas exigidas
em condições de incerteza sem, contudo, permitir a criação
de reservas ocultas ou provisões excessivas ou a deliberada
quantificação de activos e proveitos por defeito ou de passivos
e custos por excesso;

g) Princípio da materialidade — as demonstrações financeiras
devem evidenciar todos os elementos que sejam relevantes
e que possam afectar avaliações ou decisões dos órgãos das
autarquias locais e dos interesses em geral;

h) Princípio da não compensação — os elementos das rubricas
do activo e do passivo (balanço), dos custos e perdas e de
proveitos e ganhos (demonstrações de resultados) são apre-
sentados em separado, não podendo ser compensados.

Artigo 7.o

A elaboração do orçamento, das autarquias locais deve obedecer
às seguintes regras previsionais:

a) As importâncias relativas aos impostos, taxas e tarifas a ins-
crever no orçamento, que possuam registos históricos relativos
aos últimos 24 meses não podem ser superiores à média arit-
mética das cobranças efectuadas nos últimos 24 meses que
precedem o mês da sua elaboração;

b) As importâncias relativas às transferências correntes e de capi-
tal só podem ser consideradas no orçamento em conformidade
com a efectiva atribuição pela entidade competente;

c) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, as importâncias
relativas às transferências financeiras, a título de repartição
dos recursos públicos do Orçamento do Estado, a considerar
no orçamento aprovado, devem ser as constantes do Orça-
mento do Estado em vigor até à publicação do Orçamento
do Estado para o ano a que ele respeita;

d) As importâncias relativas aos empréstimos só podem ser con-
sideradas no orçamento depois da sua contratação, indepen-
dentemente da eficácia do respectivo contrato;

e) As importâncias previstas para despesas com o pessoal devem
ter em conta apenas o pessoal que ocupe lugares do quadro,
requisitado e em comissão de serviço ou contratado a termo
certo, bem como aquele cujos contratos ou abertura de con-
curso para ingresso ou acesso estejam devidamente aprovados
no momento da elaboração do orçamento;

f) No orçamento inicial, as importâncias a considerar nas rubri-
cas «Remuneração de pessoal» devem corresponder à tabela
de vencimentos em vigor.

Artigo 8.o

Na execução do orçamento das autarquias locais devem ser res-
peitados os seguintes princípios e regras:

a) As receitas só podem ser liquidadas e arrecadadas se tiverem
sido objecto de inscrição orçamental adequada;

b) A cobrança de receitas pode, no entanto, ser efectuada para
além dos valores inscritos no orçamento;

c) As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de Dezembro
devem ser contabilizadas pelas correspondentes rubricas do
orçamento do ano em que a cobrança se efectuar;

d) As despesas só podem ser cativadas, assumidas, autorizadas
e pagas se, para além de serem legais, estiverem inscritas
no orçamento e com dotação igual ou superior ao cabimento
e ao compromisso, respectivamente;

e) As dotações orçamentais da despesa constituem o limite
máximo a utilizar na sua realização;

f) As despesas a realizar com a compensação em receitas legal-
mente consignadas podem ser autorizadas até à concorrência
das importâncias arrecadadas;

g) As ordens de pagamento de despesas caducam em 31 de
Dezembro do ano a que respeitam, devendo o pagamento
dos encargos regularmente assumidos e não pagos até essa
data ser processado por conta das verbas adequadas do orça-
mento que estiver em vigor no momento em que se proceda
ao seu pagamento;

h) O credor pode requerer o pagamento dos encargos referidos
na alínea g) no prazo improrrogável de três anos a contar
de 31 de Dezembro do ano a que respeita o crédito;
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i) Os serviços, no prazo improrrogável definido na alínea ante-
rior, devem tomar a iniciativa de satisfazer os encargos, assu-
midos e não pagos, sempre que não seja imputável ao credor
a razão do não pagamento.

CAPÍTULO III

Disponibilidades

Artigo 9.o

1 — A importância em numerário existente em caixa na tesouraria
no momento do seu encerramento diário não deve ultrapassar o valor
de 5 % das despesas correntes inscritas no orçamento da autarquia,
respeitando-se um mínimo de 200 000$.

2 — Em consequência do disposto no número anterior, dever-se-á
promover uma aplicação segura dos valores ociosos, competindo ao
chefe da Divisão Administrativa e Financeira decidir sobre a forma
de aplicação, segundo orientação da presidência.

Artigo 10.o

1 — Compete ao presidente da Câmara submeter à apreciação do
órgão executivo a decisão de abrir contas bancárias tituladas pela
autarquia.

2 — A movimentação das contas bancárias tituladas pela autarquia
é feita, simultaneamente, pelo tesoureiro ou seu substituto legal e
pelo presidente da Câmara ou vereador com competência delegada.

Artigo 11.o

Os pagamentos devem ser feitos, preferencialmente, por cheque,
transferência bancária, cheque ou dinheiro, em função do montante
a pagar.

Artigo 12.o

Os cheques serão emitidos na tesouraria e apensos à respectiva
ordem de pagamento, após serem devidamente subscritos pelo pre-
sidente da Câmara ou pelo vereador com competência delegada e
pelo tesoureiro ou seu substituto legal.

Artigo 13.o

1 — Os cheques não preenchidos estão à guarda do tesoureiro.
2 — Os cheques que venham a ser anulados após a sua emissão

serão arquivados sequencialmente pela tesouraria, após inutilização
das assinaturas, quando as houver.

Artigo 14.o

1 — A cobrança de receitas municipais por entidades diversas do
tesoureiro carece de autorização da presidência e é efectuada através
da emissão de documentos de receita, com numeração sequencial,
que indiquem o serviço de cobrança.

2 — Todos os documentos de receita e despesa, devidamente nume-
rados e sequenciais, serão fornecidos diariamente à Secção de Con-
tabilidade, a qual procederá à respectiva conferência e arquivamento.

3 — As receitas cobradas nos termos do n.o 1 do presente artigo
deverão dar entrada na tesouraria no final do próprio dia da cobrança,
através da competente guia de receita emitida pelo serviço recebedor.

Artigo 15.o

1 — A tesouraria manterá permanentemente actualizadas as con-
tas-correntes referentes a todas as instituições bancárias onde se
encontrem contas abertas em nome desta autarquia.

2 — A Secção de Contabilidade fará uma reconciliação bancária
no último dia de cada mês, através de um funcionário designado
rotativamente para o efeito pelo chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, que não se encontre afecto à tesouraria nem tenha acesso
às respectivas contas-correntes.

3 — Quando se verifiquem diferenças nas reconciliações bancárias,
estas são averiguadas e prontamente regularizadas, se tal se justificar,
mediante despacho da presidência, a inserir em informação da Divisão
Administrativa e Financeira com os adequados fundamentos.

Artigo 16.o

Após a reconciliação bancária, a Secção de Contabilidade analisa
a validade dos cheques em trânsito, promovendo o respectivo can-
celamento, junto da instituição bancária, nas situações que o justi-
fiquem, efectuando os necessários registos contabilísticos de regu-
larização.

Artigo 17.o

Na primeira reunião de cada mandato, a Câmara Municipal definirá
quais as receitas que devem ser objecto de cobrança virtual.

Artigo 18.o

O estado da responsabilidade do tesoureiro pelos fundos, montantes
e documentos entregues à sua guarda é verificado, na presença daquele
ou do seu substituto, através de contagem física do numerário e docu-
mentos sob a sua responsabilidade, a realizar pelos funcionários que
para o efeito forem designados pelo chefe de Divisão Administrativa
e Financeira, nas seguintes situações:

1) Trimestralmente, em dia a fixar pelo chefe de Divisão Admi-
nistrativa e Financeira, aleatoriamente e sem aviso prévio;

2) No encerramento das contas de cada exercício económico;
3) No final e no início do mandato do órgão executivo eleito

ou do órgão que o substitui, no caso de aquele ter sido
dissolvido;

4) Quando for substituído o tesoureiro.

Artigo 19.o

1 — São lavrados termos da contagem dos montantes sob a res-
ponsabilidade do tesoureiro, assinados pelos seus intervenientes e,
obrigatoriamente, pelo presidente da Câmara ou seu substituto legal,
pelo chefe de Divisão Administrativa e Financeira e pelo tesoureiro,
no final e no início do mandato do órgão executivo.

2 — Em caso de substituição do tesoureiro, os termos da contagem
serão assinados igualmente pelo tesoureiro cessante.

Artigo 20.o

1 — Para efeitos de controlo de tesouraria e do endividamento,
são obtidos junto das instituições de crédito extractos de todas as
contas de que a autarquia local é titular.

2 — Sempre que surjam alterações ao montante de endividamento,
a Divisão Administrativa e Financeira apresentará relatório que ana-
lise a sua situação, tendo em atenção os limites fixados no artigo 24.o
da Lei das Finanças Locais.

Artigo 21.o

1 — O tesoureiro responde directamente perante o órgão executivo
pelo conjunto das importâncias que lhe são confiadas e os outros
funcionários e agentes em serviço na tesouraria respondem perante
o respectivo tesoureiro pelos seus actos e omissões que se traduzem
em situações de alcance, qualquer que seja a sua natureza.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, o tesoureiro deve
estabelecer um sistema de apuramento diário de contas relativo a
cada caixa, transmitindo as ocorrências ao chefe de Divisão da Admi-
nistrativa e Financeira.

Artigo 22.o

1 — O tesoureiro é responsável pelo rigoroso funcionamento da
tesouraria, nos seus diversos aspectos.

2 — A responsabilidade do tesoureiro cessa no caso de os factos
apurados não lhe serem imputáveis e não estivessem ao alcance do
seu conhecimento.

Artigo 23.o

Sempre que, no âmbito das acções inspectivas, se realize a contagem
dos montantes sob responsabilidade do tesoureiro, o presidente do
órgão executivo ou seu substituto legal, mediante requisição do ins-
pector ou do inquiridor, dará instruções às instituições de crédito
para que forneçam directamente àquele todos os elementos de que
necessite para o exercício das suas funções.

CAPÍTULO IV

Contas de terceiros

Artigo 24.o

As compras são promovidas pela Secção de Aprovisionamento e
Património, com base em requisição externa ou contrato, após veri-
ficação do cumprimento das normas legais aplicáveis, nomeadamente
em matéria de realização de despesas públicas com aquisição de bens
e serviços.

Artigo 25.o

1 — A entrega de bens é feita na secção indicada no processo de
aquisição, onde se procede à conferência física, qualitativa e quan-
titativa, confrontando-se com as respectivas guias de remessa e requi-
sição externa, na qual é aposto um carimbo de «Conferido» e
«Recebido».

2 — Os documentos referidos no número anterior são remetidos
à Secção de Aprovisionamento e Património, que, sendo o caso, pro-
moverá a actualização das existências.
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Artigo 26.o

1 — Na Secção de Aprovisionamento e Património são conferidas
as facturas com a guia de remessa e a requisição externa.

2 — Uma vez que a situação se encontre perfeitamente regula-
rizada, as facturas são remetidas à Secção de Contabilidade, devi-
damente informadas, a fim de serem emitidas as ordens de pagamento
respectivas.

Artigo 27.o

No final de cada mês, será feita reconciliação entre os extractos
de conta-corrente dos clientes e dos fornecedores com as respectivas
contas da autarquia, pelo funcionário designado pelo chefe de Divisão
Administrativa e Financeira.

Artigo 28.o

Caso existam facturas recebidas com mais de uma via, é aposto
nas cópias, de forma clara e evidente, um carimbo de «Duplicado».

Artigo 29.o

Serão efectuadas reconciliações nas contas de empréstimos ban-
cários com instituições de crédito e determinam-se os respectivos juros
sempre que haja a lugar a qualquer pagamento por conta desses
débitos.

Artigo 30.o

Mensalmente, serão efectuadas reconciliações nas contas «Estado
e outros entes públicos».

CAPÍTULO V

Existências

Artigo 31.o

Para cada local de armazenagem de existências será nomeado, pela
presidência, um responsável pelos bens aí depositados.

Artigo 32.o

1 — A entrada ou saída dos materiais dos armazéns apenas é per-
mitida mediante a respectiva guia de remessa ou requisição interna.

2 — As sobras de materiais darão, obrigatoriamente, entrada em
armazém, através da competente guia de devolução ou reentrada.

Artigo 33.o

É expressamente proibido recepcionar qualquer bem, sem que o
mesmo venha acompanhado pela competente guia.

Artigo 34.o

1 — A guia de remessa ou factura terá de dar entrada na Secção
de Contabilidade, o mais tardar, até dois dias imediatos ao da recepção,
salvo se se tornar aconselhável que a certificação técnica do material
se faça no sector técnico, sendo o prazo alargado para quatro dias
úteis.

2 — Competirá à Secção de Contabilidade verificar a factura e pro-
mover o seu pagamento dentro dos prazos estabelecidos para o efeito.

3 — A Secção de Contabilidade verificará as facturas, tendo em
conta a legalidade das despesas e as normas de transparência a que
deve obedecer cada aquisição.

Artigo 35.o

As fichas de existências do armazém são movimentadas por forma
que o seu saldo corresponda permanentemente aos bens existentes
no respectivo armazém.

Artigo 36.o

1 — As existências são mensalmente sujeitas a inventariação física
por utilização de testes de amostragem, devendo, ao longo do ano,
ser contados todos os bens.

2 — Os funcionários que procedem à inventariação física por amos-
tragens são indicados pelo chefe da Divisão Administrativa e Finan-
ceira.

3 — Quando for o caso, proceder-se-á prontamente às regulari-
zações necessárias e ao apuramento de responsabilidades.

CAPÍTULO VI

Imobilizado

Artigo 37.o

As fichas do imobilizado são mantidas permanentemente actua-
lizadas na Secção de Aprovisionamento e Património.

Artigo 38.o

1 — O inventário patrimonial de todos os bens duradouros e equi-
pamentos propriedade do município, cujo valor de aquisição seja supe-
rior a 40 000$, deverá manter-se permanentemente actualizado.

2 — Para o efeito previsto no número anterior, a Secção de Con-
tabilidade enviará à Secção de Aprovisionamento e Património cópia
do respectivo título, no momento da liquidação.

Artigo 39.o

1 — Sempre que, por qualquer motivo, um bem ou equipamento
deixe de ter utilidade, deve o funcionário a quem o mesmo esteja
distribuído comunicar tal facto ao respectivo superior hierárquico.

2 — Se a entidade competente para decidir entender que é esse
o procedimento mais adequado, será ordenado o abate do bem, reme-
tendo-se o respectivo documento, uma vez despachado, à Secção de
Aprovisionamento e Património.

3 — Consoante o valor do bem a abater, têm competência para
ordenar o abate:

a) Até 100 000$, o chefe da divisão respectiva;
b) Acima de 100 000$, o presidente da Câmara ou o vereador

com competências delegadas.

Artigo 40.o

1 — Sempre que, pelo município, seja adquirido um prédio, rústico
ou urbano, deverá a Secção de Aprovisionamento e Património, logo
após a outorga da escritura, promover a sua inscrição matricial e
registral em nome da autarquia.

2 — Se o imóvel constituir um prédio urbano, com excepção de
terrenos para construção, deverá a Secção de Aprovisionamento e
Património requerer, junto das entidades competentes, o averbamento
da titularidade ou o cancelamento, consoante os casos, dos contratos
de saneamento básico, de fornecimento de energia eléctrica e de ser-
viço de telefone.

Artigo 41.o

As chaves dos bens imóveis propriedade do município ficarão à
guarda da Secção de Aprovisionamento e Património.

Artigo 42.o

1 — As aquisições de imobilizado efectuam-se de acordo como
plano plurianual de investimentos e segundo orientações que o órgão
executivo entenda emitir.

2 — Estas aquisições são efectuadas com base nas requisições exter-
nas ou documentos equivalentes, designadamente contratos, emitidos
ou celebrados pela entidade competente para autorizar a despesa,
após verificação do cumprimento das normas legais aplicáveis.

Artigo 43.o

A realização de reconciliações entre os registos das fichas e os
registos contabilísticos, quanto aos montantes de aquisições e das
amortizações acumuladas, será feita trimestralmente, na Secção de
Aprovisionamento e Património.

Artigo 44.o

1 — A Secção de Aprovisionamento e Património fará, durante
o mês de Dezembro de cada ano, a verificação dos bens do activo
imobilizado, conferindo-a com os registos, procedendo-se pronta-
mente à regularização a que houver lugar e ao apuramento de res-
ponsabilidades, quando for o caso.

2 — Em Janeiro de cada ano, a Secção de Aprovisionamento e
Património enviará a cada funcionário um inventário patrimonial
actualizado da sua responsabilidade, a fim de o mesmo ser devida-
mente subscrito.

Artigo 45.o

1 — Cada funcionário é responsável pelos bens e equipamentos
que lhe estejam distribuídos, para o que subscreverá documento de
posse no momento da entrega eventual de cada bem ou equipamento
constante do inventário.

2 — Relativamente aos bens e equipamentos colectivos, o dever
consignado no número anterior é cometido ao responsável da secção
ou sector em que se integram.

CAPÍTULO VII

Fundos de maneio

Artigo 46.o

Em caso de reconhecida necessidade, poderá ser autorizada a cons-
tituição de fundos de maneio, correspondendo a cada um uma parcela
orçamental, visando o pagamento de pequenas despesas urgentes e
inadiáveis.
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Artigo 47.o

Cada um destes fundos tem de ser regularizado no fim de cada
mês e saldado no fim do ano, não podendo conter em caso algum
despesas não documentadas.

Artigo 48.o

Para efeitos de controlo dos fundos de maneio, o órgão executivo
deve, no momento da sua constituição, aprovar as normas a que o
mesmo deve obedecer, das quais deve constar:

a) O montante que constitui o fundo e as rubricas da classificação
económica que disponibilizam as dotações necessárias para
o efeito;

b) O responsável pela sua posse e utilização;
c) A natureza das despesas a pagar pelo fundo;
d) A sua reconstituição será mensal, contra a entrega dos docu-

mentos justificativos das despesas;
e) A sua reposição ocorrerá, obrigatoriamente, até ao último

dia útil de cada ano.

CAPÍTULO VIII

Responsabilidade funcional

Artigo 49.o

A violação das regras estabelecidas no presente sistema de controlo
interno, sempre que indicie o cometimento de infracção disciplinar,
dará lugar à imediata instauração do procedimento competente, nos
termos prescritos no Estatuto Disciplinar.

Artigo 50.o

As informações de serviço que dêem conta da violação das regras
estabelecidas no presente sistema de controlo interno integrarão o
processo individual do funcionário visado, sendo levadas em linha
de conta na atribuição da classificação de serviço relativa ao ano
a que respeitem.

CAPÍTULO IX

Disposições finas e transitórias

Artigo 51.o

São revogadas todas as normas internas e ordens de serviço actual-
mente em vigor, na parte em que contrariem as regras e os princípios
estabelecidos no presente sistema de controlo interno.

Artigo 52.o

Do presente sistema de controlo interno, bem como de todas as
alterações que lhe venham a ser introduzidas, serão remetidas cópias
à Inspecção-Geral de Finanças e à Inspecção-Geral da Administração
do Território, dentro do prazo de 30 dias após a sua aprovação.

Artigo 53.o

O presente sistema de controlo interno entra em vigor em simul-
tâneo com o POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autar-
quias Locais e após publicação.

Aprovado em reunião ordinária da Câmara Municipal, em 7 de
Setembro de 2001,

Aprovado em reunião ordinária da Assembleia Municipal, em 28
de Setembro de 2001.

Edital n.o 418-F/2001 (2.a série) — AP. — Regulamento dos Horá-
rios de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e
de Prestação de Serviços do Concelho das Lajes do Pico. — Cláudio
José Gomes Lopes, presidente da Câmara Municipal das Lajes do
Pico, faz saber e torna público que, no uso da competência que lhe
confere a alínea u) do n.o 1 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, cumprida a fase de inquérito público prevista na
lei, a Assembleia Municipal das Lajes do Pico, em sessão de 28 de
Setembro de 2001, deliberou aprovar o Regulamento dos Horários
de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de
Prestação de Serviços do Concelho das Lajes do Pico, que entrará
em vigor 10 dias após a sua publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabele-
cimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços
do Concelho das Lajes do Pico.

Nota justificativa

Através do Decreto-Lei n.o 48/96, de 15 de Maio, o Governo da
República definiu os princípios gerais relativos ao regime de horários
de funcionamento dos estabelecimentos comerciais.

O presente Regulamento visa, de acordo com o previsto no n.o 1
do artigo 4.o do diploma em referência, proceder à regulamentação
daquele regime no concelho das Lajes do Pico.

Artigo 1.o

Objecto

A fixação dos períodos de funcionamento dos estabelecimentos
de venda ao público e de prestação de serviços a que alude o artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 48/96, de 15 de Maio, situados no concelho das
Lajes do Pico, rege-se pelo presente Regulamento.

Artigo 2.o

Regime geral

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as entidades
que exploram os estabelecimentos abrangidos pelo presente Regu-
lamento podem escolher, para os mesmos, os períodos de funcio-
namento entre as 6 horas e as 24 horas de todos os dias da semana.

2 — Os cafés, cervejarias, bares, tabernas ou botequins, casas de
chá, restaurantes, snack-bars e self-services poderão estar abertos até
à 1 hora de todos os dias da semana.

3 — As lojas de conveniências poderão estar abertas até à 1 hora
de todos os dias da semana.

4 — Os clubes, pubs, cabarets, boîtes, dancing, discotecas, casas de
fado e estabelecimentos análogos poderão estar abertos até às 4 horas
de todos os dias da semana.

5 — Estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alo-
jamento turístico e seus similares, parques de estacionamento, estações
de serviço, garagens e postos de venda de combustíveis líquidos e
lubrificantes podem funcionar ininterruptamente.

Artigo 3.o

Regime excepcional

1 — O presidente, ou o vereador com competência delegada, poderá
autorizar o alargamento dos horários fixados no artigo 2.o, a pedido
dos interessados, desde que se verifiquem, cumulativamente, os seguin-
tes requisitos:

a) Considerar-se tal medida justificada face aos interesses dos
consumidores, nomeadamente quando a mesma venha a
suprir carências no abastecimento de bens ou de prestação
de serviços, contribuir para a animação e revitalização do
espaço urbano ou contrariar tendências de desertificação da
área em questão;

b) Situarem-se os estabelecimentos em zonas do concelho onde
os interesses de determinadas actividades profissionais o jus-
tifiquem, designadamente zonas com forte atracção turística
ou zonas de espectáculos e ou animação cultural;

c) Sejam respeitadas as características sócio-culturais e ambien-
tais da zona e a densidade da população residente, bem como
as características estruturais dos edifícios, condições de cir-
culação e estacionamento;

d) Sejam rigorosamente respeitados os níveis de ruído impostos
pela legislação em vigor, tendo em vista a salvaguarda do
direito dos residentes em particular e da população em geral
à tranquilidade, repouso e segurança;

e) Os estabelecimentos localizados em lugares onde se realizem
arraiais ou festas populares poderão estar abertos nesses dias,
independentemente das prescrições deste Regulamento, mas
sem prejuízo dos direitos dos trabalhadores;

f) Nos períodos de Natal e Ano Novo, a Câmara Municipal
poderá fixar horários especiais de abertura e encerramento,
a requerimento do interessados, sem prejuízo dos direitos
dos trabalhadores.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior será solicitado
parecer às seguintes entidades, sem prejuízo de serem consultadas
outras que se entenda por conveniente:

a) Sindicatos representativos dos interesses sócio-profissionais
dos trabalhadores dos estabelecimentos em causa;

b) Associações representativas dos consumidores em geral;
c) Associações patronais do sector que representem os interesses

da pessoa singular ou colectiva titular da empresa requerente;
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d) Junta de freguesia onde o estabelecimento se situe, atendendo
aos interesses das comunidades locais residentes na área;

e) Polícia de Segurança Pública.

3 — O presidente, ou vereador com competência delegada, poderá
restringir os horários de funcionamento fixados no artigo 2.o do pre-
sente Regulamento, por iniciativa própria ou em resultado do exercício
do direito de petição dos administrados, desde que tal decisão se
fundamente na necessidade de repor a segurança ou na protecção
da qualidade de vida dos cidadãos. Tal restrição deverá atender, ainda,
quer aos interesses dos consumidores quer aos interesses das acti-
vidades económicas envolvidas.

4 — Na restrição de horários de funcionamento serão consultadas
as entidades referidas no n.o 2 do presente artigo.

5 — O alargamento ou a restrição dos horários previstos no presente
Regulamento poderá verificar-se apenas para determinados períodos
da semana.

Artigo 4.o

Definição de loja de conveniência

Para efeitos do n.o 3 do artigo 2.o do presente Regulamento, con-
sideram-se lojas de conveniência, nos termos da Portaria n.o 154/96,
de 15 de Maio, os estabelecimentos de venda ao público que reunam
conjuntamente os seguintes requisitos:

a) Possuam uma área útil igual ou inferior a 250 m2;
b) Tenham um horário de funcionamento de, pelo menos,

dezoito horas por dia;
c) Distribuam a sua oferta de forma equilibrada entre produtos

de alimentação e utilidades domésticas, livros, revistas, discos,
vídeos, brinquedos, presentes e artigos vários.

Artigo 5.o

Centros comerciais

As disposições constantes dos artigos anteriores aplicar-se-ão aos
estabelecimentos de venda ao público localizados nos denominados
centros comerciais que possam vir a existir na área do município.

Artigo 6.o

Estabelecimentos mistos

Existindo secção diferenciada no mesmo estabelecimento, o horário
de funcionamento de cada uma delas será prevista neste Regulamento
em função da actividade exercida.

Artigo 7.o

Período de encerramento

1 — Durante o período de encerramento é expressamente proibida
a permanência nos estabelecimentos de quaisquer pessoas estranhas
aos mesmos com excepção dos funcionários que estejam a proceder
a trabalhos de limpeza ou manutenção.

2 — Nos estabelecimentos de venda de produtos alimentares,
incluindo carne e peixe fresco, é autorizada a abertura fora do período
normal de funcionamento, pelo tempo estritamente necessário ao rece-
bimento e acondicionamento dos mesmos.

Artigo 8.o

Período de trabalho

As disposições constantes do presente Regulamento não prejudicam
as disposições legais ou contratuais relativas à duração semanal e
diária do trabalho, regime de turnos e horário de trabalho, descanso
semanal e remuneração legalmente devida.

Artigo 9.o

Mapa de horário

1 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabelecimento
mencionará, legivelmente, o respectivo regime de funcionamento, de
acordo com o estabelecido no presente Regulamento.

2 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabelecimento
deve ser fixado em lugar bem visível do exterior, autorizado e auten-
ticado pelo presidente da Câmara.

Artigo 10.o

Interpretação

As dúvidas e omissões suscitadas pela aplicação do presente Regu-
lamento serão dirimidas e integradas mediante deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 11.o

Infracções

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De 30 000$ a 90 000$, para pessoas singulares, e de 90 000$
a 300 000$, para pessoas colectivas, a infracção ao disposto
no artigo 9.o;

b) De 50 000$ a 750 000$, para pessoas singulares, e de 500 000$
a 5 000 000$, para pessoas colectivas, o funcionamento fora
do horário estabelecido.

2 — A aplicação das coimas, a que se refere o número anterior,
nos termos da legislação respectiva, compete ao presidente da Câmara
Municipal, revertendo as receitas provenientes da sua aplicação para
o erário municipal.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

Este Regulamento foi aprovado em reunião da Câmara Municipal
realizada a 29 de Março do corrente ano, foi submetido à apreciação
pública, nos termos dos artigos 117.o e 118.o do Código do Proce-
dimento Administrativo e aprovado pela Assembleia Municipal a 28
de Setembro do corrente ano, entrando em vigor 10 dias após a sua
publicação.

Edital n.o 418-G/2001 (2.a série) — AP. — Regulamento Muni-
cipal de Atribuição de Bolsas de Estudo. — Cláudio José Gomes Lopes,
presidente da Câmara Municipal das Lajes do Pico, faz saber e torna
público que, no uso da competência que lhe confere a alínea u) do
n.o 1 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, cumprida
a fase de inquérito público prevista na lei, a Assembleia Municipal
das Lajes do Pico, em sessão de 28 de Setembro de 2001, deliberou
aprovar o Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas de Estudo,
que entrará em vigor 10 dias após a sua publicação no Diário da
República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas de Estudo

Nota justificativa

Os municípios são autarquias locais que têm como objectivo pri-
mordial a prossecução dos interesses próprios e comuns dos respec-
tivos munícipes.

Neste sentido, é atribuição dessas mesmas autarquias, particular-
mente no que concerne ao desenvolvimento concelhio, que deverá
basear-se cada vez mais na educação e ensino.

Considerando que o processo de desenvolvimento necessita de fixa-
ção de quadros técnicos, que, apesar das insistentes acções levadas
a cabo, continuam a não existir no concelho das Lajes do Pico;

Considerando ainda que se verificam desigualdades sociais e eco-
nómicas entre a população do concelho, as quais podem condicionar
o acesso a uma educação condigna, a Câmara Municipal, cumprindo
uma das atribuições que lhe está atribuída, propõe a criação de um
regulamento para atribuição de bolsas de estudo, adequado à realidade
do concelho, visando a promoção e desenvolvimento educacional da
população natural e residente no município, assim como permitir uma
maior e mais justa igualdade nas condições de acesso e frequência
do ensino superior;

Considerando a acção meritória de D. José Vieira Alvernaz no
apoio aos estudantes carenciados do concelho, o executivo propõe
que o seu nome fique ligado à atribuição de bolsas de estudo.

A proposta de regulamento foi aprovada em reunião ordinária do
executivo realizada a 29 de Março do corrente ano, e submetida a
inquérito público nos termos dos artigos 117.o e 118.o do Código
do Procedimento Administrativo, sendo a versão final aprovada em
reunião da Câmara Municipal realizada a 7 de Setembro e da Assem-
bleia Municipal realizada a 28 de Setembro do corrente ano.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e objectivos

1 — O presente Regulamento visa o desenvolvimento educacional
e a elevação cultural no município das Lajes do Pico através da atri-
buição anual de bolsas de estudo aos estudantes nele residentes e
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que frequentem ou pretendam frequentar estabelecimentos do ensino
superior, como tal reconhecidos pelo Ministério da Educação.

2 — A atribuição de bolsas de estudo incide sobre os estudantes
de poucos recursos económicos e com comprovado aproveitamento
escolar.

Artigo 2.o

Residência

Para os efeitos do presente Regulamento, consideram-se estudantes
residentes no município das Lajes do Pico não só aqueles que se
encontrem a estudar em estabelecimentos de ensino situados no con-
celho, mas também os que, frequentando um estabelecimento de
ensino fora do município, tenham de permanecer em alojamento dis-
tinto do do seu agregado familiar.

Artigo 3.o

Duração e aproveitamento escolar

1 — A Câmara Municipal das Lajes do Pico atribui anualmente,
mediante concurso, bolsas de estudo aos estudantes que se encontrem
nas condições estabelecidas no presente Regulamento.

2 — As bolsas têm a duração do ano lectivo, de acordo com o
calendário escolar respectivo, podendo ser renovadas por sucessivos
e iguais períodos até à conclusão global do curso dos candidatos
beneficiários.

3 — Cada estudante contemplado só poderá beneficiar da atribui-
ção ou renovação da bolsa em caso de ter tido aproveitamento escolar
no ano anterior e se continuarem reunidos os pressupostos de carência
económica que determinaram a atribuição da bolsa.

4 — Cada estudante só poderá ser apoiado no máximo de 6 anos
lectivos.

CAPÍTULO II

Natureza, montantes e atribuição das bolsas de estudo

Artigo 4.o

Natureza das bolsas

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as bolsas de
estudo serão de natureza pecuniária e nos montantes definidos no
quadro anexo, em função do escalão respectivo.

2 — Não serão admitidos candidatos cujo rendimento per capita
seja superior ao do 3.o escalão do quadro I.

3 — Em alternativa, ao estudante que, ao abrigo de programas de
crédito próprios, disponibilizados pelas instituições bancárias, optar
por recorrer ao crédito bancário para efeitos de despesas relacionadas
com os seus estudos, poderá ser conferido o apoio traduzido no reem-
bolso, pela Câmara Municipal das Lajes do Pico, do montante dos
juros resultantes dos empréstimos contraídos pelo estudante para
aquele fim, até ao montante máximo da bolsa a que teria direito
pelo n.o 1.

Artigo 5.o

Montantes

1 — Os montantes das bolsas de estudo serão aferidos em con-
formidade com os escalões do rendimento ilíquido próprio ou dos
agregados familiares dos candidatos contemplados, nos termos do
quadro I anexo ao presente Regulamento e que dele faz parte
integrante.

2 — No caso de o estudante vir a ser contemplado com uma bolsa
municipal e, com esta, acumular outra ou outras bolsas provenientes
de diferentes entidades, o montante da bolsa municipal poderá por
decisão da comissão a que se reporta o artigo 7.o deste Regulamento,
ser reduzido até 50 % do montante total da bolsa ou bolsas atribuídas
por aquelas entidades.

3 — A situação de cada estudante beneficiário de uma bolsa muni-
cipal poderá ser revista a todo o tempo, em função da comprovada
alteração da sua situação socioeconómica.

CAPÍTULO III

Candidaturas

Artigo 6.o

Fases e documentação

1 — As candidaturas serão concretizadas por duas fases, nos seguin-
tes termos:

a) A admissão e selecção dos candidatos será realizada até ao
dia 15 de Setembro de cada ano;

b) A atribuição das bolsas será concretizada até ao dia 31 de
Outubro do mesmo ano;

c) Excepcionalmente, as candidaturas referentes ao presente ano
lectivo deverão ser formalizadas nos 30 dias seguintes à data
da entrada em vigor do presente Regulamento, sendo a selec-
ção efectuada nos 30 dias subsequentes.

2 — Os interessados formalizarão as suas candidaturas junto da
Câmara Municipal das Lajes do Pico, no período de 1 de Julho a
30 de Agosto mediante requerimento endereçado ao presidente da
comissão, prevista no artigo 7.o deste Regulamento, instruído com
os seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações, ou declaração, sob compromisso
de honra, de que as possui efectivamente, e ou, quando pos-
sível, documento comprovativo da aprovação do ingresso ou
frequência no estabelecimento de ensino superior;

b) Declaração de compromisso de honra em como o concorrente
reúne as condições de acesso à bolsa;

c) Atestado emitido pela junta de freguesia comprovativo da
residência;

d) Informação da junta de freguesia quanto à composição e situa-
ção socioeconómica do agregado familiar;

e) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de con-
tribuinte, devidamente actualizados, do requerente da bolsa;

f) A apresentação da declaração de rendimentos anual (IRS)
ou a declaração do rendimento mensal actual emitida pela
entidade patronal e no caso de trabalhador independente,
declaração da segurança social;

g) Documento passado pelo Serviço de Desenvolvimento Agrá-
rio do Pico, onde conste se algum dos pais do candidato
possui exploração agrícola aberta em seu nome, se é candidato
às ajudas ao rendimento e, em caso afirmativo, qual o mon-
tante total recebido no ano transacto, bem como o número
de animais bovinos existentes àquela data na exploração. Se
alguma desta informação não puder ser certificada pelo Ser-
viço acima referido, deve o mesmo Serviço informar o reque-
rente do local onde se deve dirigir para a obter.

Artigo 7.o

Comissão de análise das candidaturas

1 — As candidaturas serão objecto de ponderação por parte de
uma comissão de análise constituída do modo seguinte:

a) Dois representantes da Câmara Municipal das Lajes do Pico;
b) Um representante da Assembleia Municipal das Lajes do Pico;
c) Um representante da Acção Social no município;
d) Um representante da Escola EBI/S do município das Lajes

do Pico.

2 — A instalação e a presidência da comissão são cometidas ao
presidente da Câmara Municipal das Lajes do Pico, o qual poderá
ser substituído nas suas funções pelo segundo representante indicado
pela Câmara Municipal de Lajes do Pico.

3 — Cada instituição representada na comissão deverá indicar um
número de suplentes igual ao número de efectivos previstos no n.o 1
do presente artigo.

4 — À convocatória, quorum, realização das reuniões e votação
aplicam-se as disposições pertinentes do Código do Procedimento
Administrativo.

Artigo 8.o

Incompatibilidades

Aos membros da comissão de análise aplicam-se, com as necessárias
adaptações, todas as regras legais de incompatibilidades, impedimen-
tos e suspeição fixadas nos artigos 44.o a 50.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Artigo 9.o

Factores de ponderação

1 — A atribuição de bolsas de estudo fica sujeita à aplicação de
factores de ponderação favoráveis e desfavoráveis, em função da pon-
tuação fixada no presente artigo.

2 — Consideram-se factores favoráveis de ponderação:

a) A existência de uma capitação comprovadamente inferior à
1.a capitação da tabela do quadro I (+15 pontos);

b) Serem os titulares dos rendimentos do agregado familiar tra-
balhadores por conta de outrem (+10 pontos);
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c) Existirem dois ou mais estudantes no agregado familiar:

1) Por cada estudante do ensino secundário (+10 pontos);
2) Por cada estudante do ensino técnico-profissional

(+15 pontos);
3) Por cada estudante do ensino superior (+20 pontos);

d) Verificar-se doença comprovada que determine incapacidade
para o trabalho por parte do membro do agregado familiar
de quem este dependa economicamente (+10 pontos);

e) Verificar-se e atestar-se a existência de deficiência sensorial
ou motora por parte do estudante candidato a bolseiro
(+10 pontos);

f) A média de notas do estudante, arredondada para a unidade
(+10 pontos);

g) O curso que o estudante pretende frequentar ou que fre-
quenta, em atenção à seguinte pontuação:

1) Engenharia Civil, Medicina, Veterinária e Informática
(+20 pontos);

2) Arquitectura, Engenharia Ambiente e Engenharia Zoo-
técnica (+15 pontos);

3) Educadores de Infância (+10 pontos).

3 — Consideram-se factores desfavoráveis de ponderação:

a) Serem os titulares dos rendimentos do agregado familiar
sócios de sociedades comerciais (–10 pontos);

b) Serem os titulares dos rendimentos do agregado familiar pro-
prietários de estabelecimentos comerciais e ou industriais
(–10 pontos);

c) Beneficiar o candidato de outra bolsa ou subsídio proveniente
de outra instituição para o mesmo ano lectivo (–15 pontos).

Artigo 10.o

Anulação da bolsa

1 — Constitui motivo para a anulação imediata da bolsa de estudo:

a) A prestação, pelo bolseiro ou seu representante, de falsas
declarações, por inexactidão ou omissão voluntárias, no pro-
cesso de candidatura quanto às condições determinantes da
atribuição da bolsa de estudo;

b) A não participação, por escrito, ao presidente da Câmara
Municipal, da alteração das condições económicas do bolseiro
susceptível de influir no montante da bolsa de estudo, no
prazo de 30 dias a contar da data em que ocorra aquela
alteração;

c) A desistência do curso;
d) Os estudantes que, não se encontrando nas condições de resi-

dência fixadas no artigo 2.o, deixem de residir no município
ou nele deixem de estar recenseados.

2 — Além de ver anulada a bolsa de estudo, o infractor será ainda
obrigado a repor as quantias indevidamente recebidas, acrescidas dos
juros legais e sem prejuízo dos procedimentos judiciais que ao caso
houver lugar.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 11.o

Serviço militar

O ingresso do estudante no serviço militar apenas suspende o direito
à percepção da bolsa pelo período de duração do mesmo serviço.

Artigo 12.o

Orçamento

1 — Os encargos resultantes da aplicação do presente Regulamento
serão suportados por verbas a inscrever anualmente no orçamento
da Câmara Municipal das Lajes do Pico.

2 — Os escalões, capitações e montantes das bolsas de estudo serão
anualmente revistos, mediante proposta da Câmara Municipal a sub-
meter à aprovação da Assembleia Municipal.

Artigo 13.o

Publicitação

O presente Regulamento e, bem assim, todas as listas ou avisos
relacionados com as candidaturas serão afixados a partir do dia 15 de
Setembro de cada ano em edital municipal e nas escolas do concelho
e demais lugares públicos julgados adequados pela Câmara Municipal.

Artigo 14.o

Casos omissos

Todas as situações de omissão ou de dúvida suscitadas pela aplicação
do presente Regulamento serão dirimidas pela Câmara Municipal
das Lajes do Pico.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 10 dias após a sua publicitação nos termos
legais.

ANEXO I

(A que se reporta o artigo 4.o, n.o 1, do Regulamento Municipal
de Atribuição de Bolsas de Estudo aos estudantes do município
das Lajes do Pico.)

QUADRO I

Capitações
(rendimento per capita)

Pontuação
da capitaçãoEscalões Bolsa

I Até 30 000$00 . . . . . 50 250 contos/ano.
II Até 40 000$00 . . . . . 30 200 contos/ano.
III Até 50 000$00 . . . . . 20 100 contos/ano.
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